
Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Dados do Processo

 

Assuntos

 

Dados das Partes

Requerente: JOCILENE DE BRITO

   Endereço: Rua Existente

    Complemento: ZONA DE EXPANSÃO

    Bairro: Aruana

    Cidade: Aracaju - Estado: SE - CEP: 49001371

   Advogado(a): ANA CAROLINA TEIXEIRA MOTA  6034

Requerido: SEGURADORA LIDER

   Endereço: Rua Senador Dantas

    Complemento: 15º Andar

    Bairro: Centro

    Cidade: Rio de Janeiro - Estado: RJ - CEP: 20031205

   Advogado(a): KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ  2592

Processo: 202340600630
Número Único: 0022546-73.2023.8.25.0001
Classe: Procedimento Comum
Situação: Julgado
Processo Origem: ******

Distribuição: 30/05/2023
Competência: Vara de Acidentes e Delitos de Trânsito
Fase: POSTULACAO
Processo Principal: ******

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO -  Partes e Procuradores - Assistência Judiciária Gratuita
- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Atos Processuais - Citação
- DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - DPVAT

p. 1



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Processos Apensados:

--

 

Processos Dependentes:

--

p. 2



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  30/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Distribuição

 

DESCRIÇÃO:

  Processo gerado a partir da redistribuição do processo 202310400653 da(o) 4ª Vara Cível de Aracaju.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Do Estado de Sergipe

 

 4ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Dados do Processo

 

Assuntos

 

Dados das Partes

Requerente: JOCILENE DE BRITO

   Endereço: Rua Existente

    Complemento: ZONA DE EXPANSÃO

    Bairro: Aruana

    Cidade: Aracaju - Estado: SE - CEP: 49001371

   Advogado(a): ANA CAROLINA TEIXEIRA MOTA  6034

Requerido: SEGURADORA LIDER

   Endereço: Rua Senador Dantas

    Complemento: 15º Andar

    Bairro: Centro

    Cidade: Rio de Janeiro - Estado: RJ - CEP: 20031205

Processo: 202310400653
Número Único: 0022546-73.2023.8.25.0001
Classe: Procedimento Comum
Situação: Julgado
Processo Origem: ******

Distribuição: 23/05/2023
Competência: 4ª Vara Cível de Aracaju
Fase: REDISTRIBUIDO
Processo Principal: ******

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO -  Partes e Procuradores - Assistência Judiciária Gratuita
- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Atos Processuais - Citação
- DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - DPVAT
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 4ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202310400653

 

DATA:

  23/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Distribuição

 

DESCRIÇÃO:

  Registro eletrônico de Processo Judicial sob nº 202310400653, referente ao protocolo nº 20230522162205518, do

dia 22/05/2023, às 16h22min, denominado Procedimento Comum, de Assistência Judiciária Gratuita, Citação,

DPVAT. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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AO JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA CIVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE 

 

 

 

 

 

JOCILENE DE BRITO, brasileira, convivente, cabelereira, inscrita no CPF sob nº 

819.890.755-68 e RG sob n. º 1438338 SSP/SE, residente e domiciliada à Rua Existente, 

nº 57, Zona de Expansão, Aruana, Aracaju, CEP: 49001-371, Contato telefônico: 79-

99941-9949, por sua procuradora que a esta subcreve, recebendo intimações na 

Avenida Dr. José Machado de Souza, nº 120, Sala 926, Jardins, CEP: 49.025-740, e-mail: 

anacarolina-adv@hotmail.com, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, propor 

a presente: 

AÇÃO DE COBRANÇA  

em face da SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A., pessoa 

jurídica de Direito Privado,  CNPJ: 09.248.608/0001-04, com sede na Rua Senador 

Dantas, N.º 74, 5º, 6º, 9º, 14º e 15º andares, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.031-205, 

pelos motivos de fato e de direito que passa a expor: 

 

I. DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA: 

 

A Requerente pleiteia os benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, com fundamento 

no art. 98 caput e § 1º, § 5º do CPC/15, tendo em vista não poder arcar com as despesas 

processuais, pois a autora é microempreendedora exercendo atividade de cabelereira 

recebendo remuneração instável, e ainda observando a natureza juridical da presente 

ação.  
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II. DOS FATOS: 

 

A parte autora no dia 21 de outubro de 2019, conforme consta no boletim de 

ocorrencia e relatório da ocorrência confeccionado pelo SAMU, sofreu acidente quando 

pilotava a sua motocicleta na Rua Acre, perdendo o controle da moto ao passar sobre um 

monte de areia na pista, derrapou, sofrendo uma fratura na tibia direita. Do evento, 

restou a demandante internada no HUSE, e posteriormente submetida a intervenção 

cirurgica no Hospital de Cirurgia.  

Ao ser atendida, fora constatado que a mesma teve FRATURA DA TIBIA 

DIREITA. 

Após a realização de cirurgia e tratamentos médicos em virtude da fratura 

sofrida na perna direita, a requerente enfrentou tratamento com medicamentos, 

fisioterapias, conforme comprovantes de gastos e notas fiscais que seguem anexas. 

Permaneceu com algumas limitações na locomoção, bem como, dificuldades para 

caminhar, ficar em pé durante determinado tempo, praticar atividades físicas, e até 

mesmo sua atividade profissional se tornaram tormentosas de serem desempenhadas. 

Portanto, possuindo direito assegurado em Lei, a segurada buscou amparo 

através de pedido de indenização junto à SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO 

SEGURO DPVAT. Juntamente com os documentos pertinentes, legalmente previstos e 

que são costumeiramente solicitados pela ré, requerendo administrativamente a quantia 

a que faz jus em decorrência do Seguro Obrigatório (DPVAT/DESPESAS MÉDICAS), a 

requerente teve seu pedido cadastrado com o número de sinistro nº 3210236500. 

Certo do recebimento da indenização em conformidade com as despesas 

médicas, a parte autora aguardou resposta da ré, tamanha fora a surpresa desta, 

quando informado a NEGATIVA do pagamento da indenização, tendo e vista a 

inadimplência do licenciamento da motocicleta naquele periodo, conforme carta 

que segue anexa. 
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Tal negativa contraria o entendimento sumulado do Superior Tribunal de 

Justiça nº 246: “A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos 

Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo 

para a recusa do pagamento da indenização.” Ressalte-se que o licenciamento já se 

encontra regularizado. 

Todos os documentos medicos/hospitalares comprovam as despesas 

médicas que geram o direito a indenização pleiteada sem proporcionar a segurada 

aquilo que realmente lhe é devido. 

Conforme se demonstra Excelência, a segurada, ora autora, juntou ao seu 

pedido administrativo, boletim de ocorrência policial relatando o sinistro, ficha de 

atendimento ambulatorial, documentação médica atestando a fratura, requisição de 

exams e fisioterapia, o que comprova o seu direito ao recebimento do seguro DPVAT 

pleiteado. 

Dessa forma, resta claro que fora buscado, através de procedimento 

administrativo, solucionar a questão e receber a indenização correta, porém, tudo foi em 

vão, não havendo outra forma da demandante alcançar o seu direito a não ser com a 

intervenção judicial, através da condenação ao pagamento do valor devido. 

 

III. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 

 

A parte autora ajuizou a presente ação fundada no direito assegurado pela 

Lei nº LEI Nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, prevendo esta a indenização por danos 

pessoais causados por veículos automotores de via terrestre. 

O seguro DPVAT, comumente conhecido como seguro obrigatório, cumpre 

importante função social, dando um amparo mínimo às pessoas vítimas de acidente de 

trânsito. Foram os riscos existentes no trânsito que obrigaram o legislador a estabelecer 

uma espécie de seguro. 

A Lei 6.194/1974 instituiu no sistema jurídico brasileiro o Seguro 

Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre – 
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DPVAT. Posteriormente, a Lei 8.441/1992 veio ampliar a indenização, com o intuito de 

torná-la mais compatível com o fim ao qual se destina. 

Importante citar trecho encontrado no próprio site da demandada in verbis: 

 
O Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores 
de Via Terrestre, mais conhecido como Seguro DPVAT, existe 
desde 1974. É um seguro de caráter social que indeniza vítimas de 
acidentes de trânsito, sem apuração de culpa, seja motorista, 
passageiro ou pedestre. O DPVAT oferece coberturas para três 
naturezas de danos: morte, invalidez permanente e reembolso de 
despesas médicas e hospitalares (DAMS). 
 
A atual responsável pela administração do Seguro DPVAT é a 
Seguradora Líder- DPVAT, que tem o objetivo de assegurar à 
população, em todo o território nacional, o acesso aos benefícios 
do Seguro DPVAT. 
 
O pagamento da indenização é feito em conta corrente ou 
poupança da vítima ou de seus beneficiários, em até 30 dias após a 
apresentação da documentação necessária. O valor da indenização 
é de R$ 13.500 no caso de morte e de até R$ 13.500 nos casos de 
invalidez permanente, variando conforme o grau da invalidez, e de 
até R$ 2.700 em reembolso de despesas médicas e hospitalares 
comprovadas. O prazo para solicitar a indenização por Morte é de 
até 3 anos contados da data do óbito. Para despesas médicas 
(DAMS): a contagem do prazo prescricional se inicia a partir da 
data do acidente. No caso de indenização por Invalidez 
Permanente este prazo é de 3 anos a contar da ciência da 
Invalidez Permanente pela vítima. 
 
Os recursos do Seguro DPVAT são financiados pelos proprietários 
de veículos, por meio de pagamento anual. Do total arrecadado, 
45% são repassados ao Ministério da Saúde (SUS), para custeio do 
atendimento médico-hospitalar às vítimas de acidentes de 
trânsito em todo país. 5% são repassados ao Ministério das 
Cidades (DENATRAN), para aplicação exclusiva em programas 
destinados à prevenção de acidentes de trânsito. Os demais 50% 
são voltados para o pagamento das indenizações e reservas.  
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Sendo assim Excelência, fazem jus ao recebimento de indenização coberto 

pelo seguro DPVAT, todas as vítimas de acidente de trânsito que se enquadrem nas 

hipóteses previstas no art. 3º da Lei 6.194/74. 

Cite-se o art. 3º do referido diploma legal in verbis: 

Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no 
art. 2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, por 
invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de 
assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as 
regras que se seguem, por pessoa vitimada: 
 
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; 
 
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de 
invalidez permanente; e 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como 
reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência 
médica e suplementares devidamente comprovadas. (grifo 
nosso) 
 

Em consonância com a Lei e enquadrando-se no caso em tela, importante se 

faz, mencionar Jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça Brasileiro, deixando 

evidente e indiscutível o direito ao qual pleiteia à demandante: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
DPVAT. NÃO PAGAMENTO OU ATRASO NO PAGAMENTO DO 
PRÊMIO - VÍTIMA/PROPRIETÁRIO INADIMPLENTE - 
IRRELEVÂNCIA - INDENIZAÇÃO DEVIDA. - A falta ou o atraso 
no pagamento do prêmio do seguro DPVAT pela vítima e 
proprietário do veículo não impede o pagamento da indenização, 
sendo suficiente para esta finalidade a comprovação do acidente 
e das lesões. (TJ-MG - AC: 10000190963645001 MG, Relator: 
Pedro Bernardes, Data de Julgamento: 12/11/2019, Data de 
Publicação: 25/11/2019) 

 

Apelação. Ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT. 
Pretensão parcialmente procedente. Proprietário do veículo 
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inadimplente em relação ao prêmio. Irrelevância para fins de 
pagamento de indenização. Súmula nº 257 do STJ. Precedentes 
deste E. Tribunal e do STJ. Efetiva comprovação da ocorrência do 
acidente e de gastos, com demonstração do nexo de causalidade 
entre o acidente e as despesas. Reembolso devido. Sentença 
mantida. Recurso não provido. (TJ-SP - AC: 
10098162920198260032 SP 1009816-29.2019.8.26.0032, 
Relator: Ana Lucia Romanhole Martucci, Data de Julgamento: 
03/05/2021, 33ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 
03/05/2021) 

 

Dessa forma, comprovado o acidente de trânsito, restando a demandante 

com lesão/fratura que lhe causou despesas médicas, é incontestável o direito da mesma 

ao recebimento de indenização correspondente ao reembolso das despesas médicas, E 

mesmo que no momento do requerido a mesma estava com o licenciamento em atraso 

não justificaria o não pagamento do prêmio, conforme entendimento do Respeitável 

Superior Tribunal de Justiça in verbis: 

SUMULA nº 246 STJ: A falta de pagamento do prêmio do seguro 
obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é motivo para a 
recusa do pagamento da indenização. 

 

Diante de todo o exposto, em consonância com o previsto na lei 6.194/74, 

merece acolhimento o pleito autoral, a fim de que seja condenada a parte ré ao 

pagamento ao pagamento da indenização do seguro DPVAT à parte autora no montante 

estebecimento na legislação pelas despesas médicas decorrentes do acidente. Ainda, 

com valor corrigido pelo IGP-M a contar da data do sinistro. 

 

IV. DOS PEDIDOS: 
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ANTE O EXPOSTO, evidenciados o interesse e a legitimidade da parte autora 

para o ajuizamento da presente ação, bem assim a possibilidade jurídica do pedido e 

preenchidos todos os requisitos da petição Inicial, previstos no artigo 319 do Código de 

Processo Civil, REQUER: 

a). Nos termos da Lei 1.060/50 e Art. 98 e seguintes do Código de Processo Civil, 
considerando que a parte autora não dispõe dos recursos para custear o processo sem 
prejuízo do seu sustento ou de sua família, os benefícios da assistência judiciária 
gratuita; 

b). Seja recebida a presente, autuada e conforme Art. 246 inc. I do Código de Processo 
Civil, determine-se a citação da demandada no endereço já citado no preâmbulo desta 
Ação, através de carta AR na pessoa de seu representante legal, para vir responder, 
querendo, no prazo legal a presente ação, sob pena de revelia, quando, então ao final, 
deverão ser julgados procedentes os pedidos; 

c)  Conforme previsão no Art. 319 VII do Código de Processo Civil, a parte autora desde 
já manifesta que não possui interesse na realização de audiência de conciliação; 

d). Devidamente processado o feito, com o respeito ao devido processo legal, seja a 
presente ação julgada PROCEDENTE para condenar a demandada ao pagamento da 
indenização referente ao seguro DPVAT – REEMBOLSO A VITIMA, com valor 
correspondente a tabela de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) e devidas 
atualizações.  

e). Condenar a ré ao pagamento de custas judiciais e honorários advocatícios a serem 
arbitrados por Vossa Excelência; 

f) Requer ainda, a produção de todos os meios de prova admitidos em lei, especialmente 
prova pericial, documental e outras que se fizerem necessárias no decorrer da instrução 
processual. 

 

Dá se a causa o valor de R$ 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS). 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

Aracaju/SE, 22 de maio de 2023. 
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ANA CAROLINA TEIXEIRA MOTA 
OAB/SE Nº 6034 
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22/05/2023, 16:12 Guia Inicial Cível

https://www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/guias/recolhimento-judicial/inicial-civel 1/1

Comarca*

Possui Liminar* Sim Não

Valor da causa (R$)* 4.000,00

Quantidade de Autor(es)*

Quantidade de Réu(s)*

A guia de número 202310039622 foi gerada com sucesso.

Dados da Guia

Resumo do Cálculo

Comarca Aracaju

Valor da causa (R$) R$ 4.000,00

Quantidade de Autor(es) 1

Quantidade de Réu(s) 1

Custas R$ 348,64

Taxa Judiciária R$ 60,00

Distribuição R$ 25,51

Diligência R$ 34,02

Litisconsórcio R$ 0,00

Total a pagar R$ 468,17

Número da Guia 202310039622

Aracaju

1

1

Calcular Limpar

Gerar Guia Ir para forma de pagamento
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 4ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202310400653

 

DATA:

  23/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 4ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202310400653

 

DATA:

  24/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Decisão

 

DESCRIÇÃO:

  Assim, declina-se da competência para a apreciação da lide e determina-se a remessa dos autos àVara de

Acidentes e de Delitos de Trânsito. Dê-se baixa na distribuição. Intimem-se.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
4ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 202310400653 - Número Único: 0022546-73.2023.8.25.0001
Autor: JOCILENE DE BRITO
Réu: SEGURADORA LIDER

Movimento: Decisão >> Declaração >> Incompetência

Processo nº202310400653

 

Vistos etc.

Trata-se de  AÇÃO DE COBRANÇA de SEGURO DPVATmovida por JOCILENE DE BRITOem
  face da SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A, em razão de

acidente de trânsito ocorrido em 21/10/2019.

A competência para o julgamento do feito, porquanto, é da Vara de Acidentes e de Delitos de
Trânsito (Vara de Trânsito) da Comarca de Aracaju, estabelecida pela Lei Complementar
Estadual nº 274/2016, conforme se confere no item 15, do anexo III do Código de Organização
Judiciária Estadual, a seguir transcrito:

“15) compete à Vara de Acidentes e de Delitos de Trânsito processar e julgar as causas cíveis
e as causas cíveis de menor complexidade definidas na Lei dos Juizados Especiais, que
envolvam danos materiais e morais decorrentes de acidentes de trânsito, isolados ou

 cumulativamente, bem como ações que envolvam contratos de seguroreferente a veículos
terrestres, e ainda seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores
de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não, excetuadas as de
competência das varas da infância e da juventude, fazenda pública, execução fiscal, falência e
recuperação judicial, acidente de trabalho, do Juizado da Fazenda Pública e de qualquer outra
vara especializada; e processar e julgar as infrações penais previstas na legislação de trânsito,
ressalvada a competência de outra Vara em crimes conexos e do procedimento criminal de
Juizado Especial, e cumprir as cartas precatórias de sua competência cível e criminal.” (grifo
nosso).

Assim, declina-se  da competência para a apreciação da lide e determina-se a remessa dos
  autos àVara de Acidentes e de Delitos de Trânsito.

Dê-se baixa na distribuição.

Intimem-se.

 

(P)

Assinado eletronicamente por JOSÉ PEREIRA NETO, em 24/05/2023 às 10:44:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001148680-52. Fl: 1/2
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Documento assinado eletronicamente por JOSÉ PEREIRA NETO, Juiz(a) de 4ª Vara
, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419Cível de Aracaju, em 24/05/2023, às 10:44:41

/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023001148680-52.

Assinado eletronicamente por JOSÉ PEREIRA NETO, em 24/05/2023 às 10:44:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001148680-52. Fl: 2/2
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 4ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202310400653

 

DATA:

  25/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 25/05/2023, o movimento registrado no dia 24/05/2023, às

10:44:48 : Decisão >> Declaração >> Incompetência

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 4ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202310400653

 

DATA:

  29/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Remessa

 

DESCRIÇÃO:

  ...declina-se da competência para a apreciação da lide e determina-se a remessa dos autos à Vara de Acidentes e

de Delitos de Trânsito.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Distribuidor do Gumersindo Bessa (Aracaju)

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  30/05/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Concluso</br>{Via Movimentação em Lote nº 202300163}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  02/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  (...)Assim, pelas razões expostas, deixo de encaminhar os autos para o CEJUSC, sem prejuízo de sua posterior

designação, a pedido das partes, determinando a citação para oferecer resposta, no prazo de 15 (quinze) dias,

oportunidade em que deverá produzir a prova documental de seu interesse, manifestar interesse em produzir prova

em audiência, especificando pormenorizadamente a questão objeto da prova (fato controvertido) e dizer se tem

interesse na realização de audiência de conciliação. Deve a parte ré estar ciente de que a não apresentação de

defesa no prazo supra ensejará a decretação de sua revelia. Após, apresentada a contestação, intime-se parte

autora, via Diário de Justiça, para manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias, com fulcro nos arts. 350 e 351

doCódigo de Processo Civil, sendo permitida a produção de prova. Cumpridas todas as determinações acima

elencadas, tudo devidamente certificado, volvam os autos conclusos. Aracaju/SE, 31 de maio de 2023.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
Vara de Acidentes e Delitos de Trânsito

Nº Processo 202340600630 - Número Único: 0022546-73.2023.8.25.0001
Autor: JOCILENE DE BRITO
Réu: SEGURADORA LIDER

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Cls.

 Por se presumirem verdadeiras as alegações de hipossuficiência deduzidas por
pessoa natural, bem como por não verificar nos autos elementos que evidenciem a

 falta dos pressupostos legais para a sua concessão, defiro o pedido de justiça
gratuita, nos termos do artigo 99, § 2º, do Código de Processo Civil.

A petição inicial encontra-se de conformidade com o artigo 319 do CPC, não é caso
de improcedência liminar do(s) pedido(s) e o direito que baseia a pretensão não veda
a autocomposição.

No entanto, apesar do direito que baseia a pretensão não vedar a autocomposição, 
, tendo por norte os princípiosdeixo de determinar o envio dos autos para a Cejusc

da celeridade, razoável duração do processo e da economia processual. Isto porque o
intento do legislador, com a previsão de realização de audiência preliminar de
conciliação, pode ser alcançado por outras vias mais céleres.

De outro norte, cabe ao juiz “velar pela duração razoável do processo” (art. 139,
CPC), que poderia ser prejudicada pelo envio dos autos para o Cejusc sem a anuência
expressa de ambas as partes.

Bem verdade que existe Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania neste
Tribunal de Justiça, não obstante, dentre as razões já apontadas para o não envio dos
autos, podemos acrescentar a ensinança de Daniel Assumpção (in Novo Código de
Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016. p. 573-575) sobre a questão,
oportunidade em que pontua:

“o cumprimento dessa regra promete dificuldades
procedimentais, que só poderão ser superadas com
uma interação da pauta de audiências do centro
judiciário de solução consensual de conflito e o juízo
que determina a citação do réu. A dificuldade é
manifesta porque haverá dois órgãos distintos
envolvidos no cumprimento da regra legal: como o
juízo do processo, ao determinar a citação do réu,
designará uma audiência que, em regra, não será
realizada por ele? O juiz que determina a citação do
réu não tem poder sobre a pauta de audiência do
centro judiciário de solução consensual de conflito,

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 02/06/2023 às 08:40:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001236657-37. Fl: 1/2
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devendo ser criada uma forma administrativa de ele
ter acesso à pauta do Centro para designar a data da
audiência (...)”

E arremata:

“A exigência de o desinteresse na realização da
audiência ser manifestado de forma expressa por
ambas as partes é uma triste demonstração do
fanatismo que tem tomado conta de nossa doutrina

 e legislador a respeito da solução consensual do
conflito, exagerando de forma injustificada ao exigir
a manifestação de ambas as partes para que não seja

 (…).” - grifamos.realizada a audiência ora analisada

Assim, pelas razões expostas, deixo de encaminhar os autos para o CEJUSC, sem
, determinando a citaçãoprejuízo de sua posterior designação, a pedido das partes

para , no prazo de 15 (quinze) dias, oportunidade em que deveráoferecer resposta
produzir a prova documental de seu interesse, manifestar interesse em produzir prova
em audiência, especificando pormenorizadamente a questão objeto da prova (fato
controvertido) e dizer se tem interesse na realização de audiência de conciliação.

Deve a parte ré estar ciente de que a não apresentação de defesa no prazo supra
ensejará a decretação de sua revelia.

Após,  apresentada a contestação, intime-se parte autora, via Diário de Justiça, para
manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias, com fulcro nos arts. 350 e 351 doCódigo
de Processo Civil, sendo permitida a produção de prova.

Cumpridas todas as determinações acima elencadas, tudo devidamente certificado,
volvam os autos conclusos.

Aracaju/SE, 31 de maio de 2023.

 

Documento assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, Juiz(a) de
, conforme art. 1º,Vara de Acidentes e Delitos de Trânsito, em 02/06/2023, às 08:40:23

III, "b", da Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023001236657-37.

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 02/06/2023 às 08:40:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023001236657-37. Fl: 2/2
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  05/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Aguardando decurso de prazo. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  05/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 05/06/2023, o movimento registrado no dia 02/06/2023, às

08:40:33 : Despacho >> Mero Expediente

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  23/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Citação Eletrônica

 

DESCRIÇÃO:

  Citação Eletrônica enviada à Empresa Privada - SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT

S.A.</br>Assim, pelas razões expostas, deixo de encaminhar os autos para o CEJUSC, sem prejuízo de sua

posterior designação, a pedido das partes, determinando a citação para oferecer resposta, no prazo de 15 (quinze)

dias, oportunidade em que deverá produzir a prova documental de seu interesse, manifestar interesse em produzir

prova em audiência, especificando pormenorizadamente a questão objeto da prova (fato controvertido) e dizer se tem

interesse na realização de audiência de conciliação. Deve a parte ré estar ciente de que a não apresentação de

defesa no prazo supra ensejará a decretação de sua revelia. Após, apresentada a contestação, intime-se parte

autora, via Diário de Justiça, para manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias, com fulcro nos arts. 350 e 351

doCódigo de Processo Civil, sendo permitida a produção de prova. Cumpridas todas as determinações acima

elencadas, tudo devidamente certificado, volvam os autos conclusos. Aracaju/SE, 31 de maio de 2023.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  27/06/2023

 

MOVIMENTO:

  Confirmada a Citação Eletrônica

 

DESCRIÇÃO:

  Citação Eletrônica do(a) Empresa Privada - SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A.

considerada em 27/06/2023, mediante consulta processual realizada por seu representante legal, referente ao

movimento de Intimação, do dia 23/06/2023, às 10:37:43.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  11/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Petição Avulsa do Advogado/Procurador/Defensor/Promotor KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ

(2592-SE) ao processo eletrônico. Protocolizado sob nº 20230710195406912 às 19:54 em 10/07/2023.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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2885338- C3/ 2023-00587/ A CLASSIFICAR 

  

  

  

  

  

  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRANSITO DA COMARCA DE 
ARACAJU/SE 

  

Processo n.º 00225467320238250001 

 
 

  

  

  

  

 

 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 09.248.608/0001-04, neste ato 
representado por seus advogados que esta subscrevem nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, 
que lhe promove JOCILENE DE BRITO, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui respeitosamente, à 
presença de Vossa Excelência, apresentar 

C O N T E S T A Ç Ã O 

Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor 

DOS FATOS 

A parte Autora alega em sua peça vestibular, que sofreu acidente de trânsito em 21/10/2019, e em razão das 
lesões sofridas,  realizou gastos com despesas médico-hospitalares, porém, deixa de apontar e/ou fazer provas 
das referidas despesas. 

Constata-se, pelos documentos acostados à exordial, que o veículo causador dos danos era de propriedade da própria 
vítima reclamante da indenização. Assim, o acidente narrado não possui cobertura pelo Seguro Obrigatório de Veículos – 
DPVAT, vez que o autor proprietário do veículo encontrava-se inadimplente com o pagamento do prêmio do seguro 
obrigatório na ocasião do sinistro. Em razão disto, a parte Autora teve o seu requerimento administrativo cancelado! 

Por tais razões, a Ré passará a demonstrar que a pretensão da autora está fadada a mais absoluta 
improcedência. 

DAS INTIMAÇÕES 

Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 
encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - 

 

INCIDENTE DE PRESCRIÇÃO: 
 

Data Limite do Ajuizamento: 10/11/2022 
Data do Ajuizamento: 30/05/2023 
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CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono KELLY 
CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ, inscrita sob o nº 2595/SE, e-mail: kchrystian@hotmail.com, telefone: 79 9 9988 5315, sob 
pena de nulidade das mesmas. 

PRELIMINARMENTE 

DA TEMPESTIVIDADE 

A Ré apresenta a presente contestação em consonância com regra prevista no art. 218, § 4º do CPC/2015[1], 
prestigiando os princípios da celeridade, economia processual e boa-fé, pugnando desde já pelo recebimento da 
mesma. 

  

DO DESINTERESSE NA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR DE CONCILIAÇÃO 

Informa que não há interesse na realização da audiência preliminar de conciliação. 

 

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO 

DA PRESCRIÇÃO 

A parte autora alega ter sofrido acidente de trânsito EM 21/10/2019, ficando 
debilitada de forma permanente. 

Em 21/10/2021, a parte autora deu entrada no pedido 
administrativo, suspendendo assim, o prazo prescricional que estava em curso, 
conforme previsão da súmula 229 do STJ. 

Súmula 229 STJ: “O pedido do pagamento de indenização à Seguradora suspende o 
prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão“. 

Em 11/11/2021, a Ré encaminhou carta de negativa / informando pagamento 
administrativo, e assim, após esta data, o prazo prescricional voltou a fluir, 
encerrando-se em 10/11/2022. 

Ocorre que a presente ação foi ajuizada em 30/05/2023, ou seja, após o término do 
prazo prescricional. 

Vejamos a jurisprudência: 

  

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. 
ART. 487, II, NCPC. SÚMULAS 278, 229 E 101 DO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  DECISÃO UNÂNIME.- "O termo inicial do prazo prescricional, na ação 
de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral". Súmula 278, do STJ.- "O pedido do pagamento de indenização à seguradora 
suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão". Súmula 
229, do STJ.- Resta operada a prescrição quando a soma dos lapsos temporais 
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referentes ao período anterior e posterior da suspensão excede o prazo de um ano 
previsto no art. 206, §1º, II, do Código Civil, e na Súmula 101, do STJ.- Precedente do 
STJ.- Apelação Cível a que se nega provimento, à unanimidade. 

(Apelação 480389-80000095-96.2015.8.17.1540, Rel. Stênio José de Sousa Neiva 
Coêlho, 2ª Câmara Cível, julgado em 19/12/2018, DJe 11/01/2019) 

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA DE COMPLEMENTO  DO SEGURO DPVAT - 
PRAZO PRESCRICIONAL DO ART. 206, §3º, IX, DO CC - APLICAÇÃO DAS  SÚMULAS 229 E 
405, DO STJ - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AUTORAL -  APELO DESPROVIDO - 
SENTENÇA PRESERVADA - UNANIMIDADE. 

(Apelação 518612-50045444-83.2015.8.17.0001, Rel. José Carlos Patriota Malta, 6ª 
Câmara Cível, julgado em 18/12/2018, DJe 25/01/2019) 

Desta forma, a presente ação deverá ser julgada improcedente. 

DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA – DISTORÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 278 DO STJ 

Não assiste razão a parte Autora na tentativa de adequar seu caso à hipótese de afastamento da prescrição em 
razão da aplicação da súmula 278 do STJ, visto que, em situação diametralmente oposta do que é alegado, 
percebe-se pelos documentos dos autos que a vítima não submeteu-se a tratamento permanente e contínuo 
com vistas a recuperação da lesão acometida em virtude do acidente. 

Corroborando com o alegado, somente são juntados na exordial documentos médicos da época em que o 
mesmo sofreu acidente, deixando de acostar laudos que comprovem que este ficou em tratamento contínuo 
até a suposta ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez[3]. 

Imperioso ressaltar que o simples fato da parte Autora se submeter a uma nova perícia, não pode dar ensejo à 
renovação do prazo prescricional, sob pena de esvaziar o instituto da prescrição, tornando a ação de cobrança 
de seguro DPVAT, imprescritível, mormente por se tratar de um seguro cuja uma das coberturas é a 
invalidez permanente. 

Forçoso assinalar que a simples alegação de que a “ciência inequívoca” se deu tanto tempo após o fato, abrirá 
precedentes para que, qualquer indivíduo ajuíze demandas no judiciário com sua pretensão prescrita, bastando 
apresentar um novo laudo do IML, alegando que sua ciência se deu nesta data. 

Ademais, não é crível nem verossímil que, após ter sofrido um acidente que resultou graves lesões e sequelas 
permanentes, conforme alega o Requerente, após o decurso de tanto tempo é que tenha se dado conta do 
verdadeiro efeito das lesões sofridas e suas consequências. 

Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos consta, irremediável a não aplicação da súmula 278 do STJ, 
por ser razão da mais lídima justiça! 
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DO MÉRITO 

DO REQUERIMENTO DE DEPOIMENTO PESSOAL DA PARTE AUTORA  

 DAS DIVERGÊNCIAS DE INFORMAÇÕES NO BOLETIM DE OCORRÊNCIA 

 
Conforme dispõe o art. 385, NCPC/15, caberá à parte interessada pugnar pela realização da prova de 
depoimento pessoal, quando não determinada de ofício pelo magistrado. 

A Ré informa a necessidade de ser ouvida, pessoalmente, a parte autora sobre os fatos narrados na inicial, bem 
como toda documentação juntada aos autos, em especial o BOLETIM DE OCORRÊNCIA, haja vista que a 
narrativa dos fatos, não foi exposta de forma clara, não há testemunhas, constando apenas relatos totalmente 
unilaterais da parte Autora para a sua própria conveniência, 23 meses após o alegado acidente. 

Portanto, para que não paire qualquer dúvida sobre a autenticidade do Boletim de Ocorrência apresentado aos 
autos, a Ré pugna a este d. Juízo que seja expedido ofício à Delegacia de Polícia na qual fora registrada a 
ocorrência, a fim de que sejam prestados os devidos esclarecimentos pelos responsáveis, sem prejuízo do 
colhimento do depoimento pessoal da autora. 

- DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE AS DEPESAS E O SUPOSTO SINISTRO - 

A Lei que regula a indenização pleiteada pela parte Autoral é a Lei n.º 6.194/74, a qual determina que deve 
existir nexo de causalidade e efeito entre as despesas médicas e o acidente noticiado. 

Em que pese a parte autora ter juntado aos autos documentos médicos e uma comunicação policial unilateral, 
não há elementos capazes de comprovar que os comprovantes de gastos médicos sejam em decorrência do 
acidente de trânsito.   

Constata-se, pela simples leitura dos documentos acostados aos autos, que os mesmos atestam que inexiste 
nexo causal entre o acidente e o suposto desembolso por despesas médicas havido pela vítima, não podendo de 
forma alguma o i. julgador ficar indiferente a estes documentos. 

Como é de sabença não só é necessário, mas obrigatória, a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e 
o fato gerador do mesmo.  

Portanto, como não há nexo de causalidade entre as despesas médicas e o suposto acidente noticiado, confia 
no alto grau de competência de Vossa Excelência, sendo certo que a presente demanda deverá ser julgada 
totalmente improcedente, com fundamento no artigo 487, I da Lei Processual Civil. 

 

DA AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE 

ENTRE O SINISTRO NOTICIADO E AS SUPOSTAS DESPESAS COM MEDICAMENTOS 

Imperioso ressaltar que restou-se fragilizada comprovação do nexo de causalidade entre as despesas médicas 
supostamente realizadas e o sinistro noticiado, visto que as respectivas notas fiscais de medicamentos estão 
desacompanhadas de receituário médico, não havendo como afirmar que os procedimentos supostamente 
realizados têm indicação médica para o tipo de lesão acometida pela vítima. 

Desta forma, não há razoabilidade no pagamento de despesas de procedimentos não prescritos ou que 
ultrapassaram o foi determinado pelo médico, além de compra de medicamentos que excedem o que foi 
prescrito como adequado ao tratamento pelo profissional. 

Com efeito, a alínea ”b”, art. 5º, da lei n.º 6.194/74, nesta parte não alterada pela lei n.º 8.441/92, exige a prova 
das despesas efetuadas para que haja indenização no caso de danos pessoais, conforme a seguir: 
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“b) Prova das despesas efetuadas pela vítima com o seu atendimento por hospital, 
ambulatório ou médico assistente e registro da ocorrência no órgão policial 
competente – no caso de danos pessoais” 

É notório que os documentos acostados aos autos pelo Recorrido não demonstram os gastos alegados pelo 
mesmo e acolhidos como verdadeiros pelo Nobre Magistrado. 

 PERCEBA EXA., QUE NÃO HÁ NOS AUTOS NENHUM DOCUMENTO MÉDICO PRESCIONAL QUE 
JUSTIFIQUE AS SUPOSTAS DESPESAS MÉDICAS SUPOSTAMENTE SUPORTADAS PELA PARTE AUTORA. 
VEJA AINDA EXA., QUE A PARTE AUTORA ESTÁ REQUERENDO O REEMBOLSO DE DESPESAS COM 
“CHOCOLATES”! 

Assim, analisando detidamente os documentos carreados aos autos, não se pode afirmar a existência do nexo 
causal entre o sinistro noticiado e as supostas despesas com medicamentos, face à ausência de prescrição 
médica específica e qualquer elemento razoável que permita o pagamento da indenização ora pleiteada. 

Por inexistir comprovação do nexo de causalidade, requer que os pedidos sejam julgados improcedentes 
consubstanciados no artigo 487, I do NCPC. 

  

DO TETO INDENIZATÓRIO – DESPESAS MÉDICAS E SUPLEMENTARES – DAMS 

Cumpre esclarecer que a Lei nº 6.194/74, regulamentadora do seguro obrigatório DPVAT, expressamente 
estabelece que o pagamento da indenização securitária se condiciona que as despesas de assistência médica e 
suplementares a serem reembolsadas pelas Seguradoras estejam “devidamente comprovadas” pelas vítimas de 
acidentes. 

Como se observa da citada alínea "c" do art. 3º da Lei n. 6.194/74, a Lei prevê apenas o teto máximo para 
pagamento da indenização, mas não fixa valores a serem ressarcidos. 

Regulamentando a matéria, fora editada a Medida Provisória 340/06 com posterior conversão na Lei 11.482/07, 
a qual estabeleceu o valor do teto indenizatório para DAMS até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). 

Desta forma, interpretando segundo regra comezinha de hermenêutica onde aduz que “A lei não contém frase 
ou palavra inútil, supérflua ou sem efeito” conclui-se que a expressão “até” delimita o valor da indenização 
neste teto, não havendo possibilidade de estendê-lo. 

 

DA AUSÊNCIA DE COBERTURA 

No caso trazido à baila, conforme se extrai da documentação acostada aos autos, a parte autora é proprietária 
do veículo causador das lesões pelas quais é pleiteada a indenização pelo Seguro DPVAT, estando a categoria 
daquele englobada pelo Consórcio DPVAT, à inteligência do art. 38 da Resolução do CNSP nº 332/2015. 

Contudo, é cristalino que a parte autora não preenche os requisitos necessários para ser indenizada, em razão 
da mora do pagamento do Seguro DPVAT. Assim, não há em que se cogitar cobertura securitária para o caso 
concreto, conforme Resolução 332/2015, em seu art. 17, §2º. 

Como qualquer outro seguro, o DPVAT é um contrato aleatório, onde a seguradora, mediante uma 
contraprestação pecuniária, assume a responsabilidade de indenizar o segurado na hipótese de ocorrido o 
sinistro. 

Por certo, o inadimplemento por parte dos proprietários de veículos, gera um desequilíbrio no provisionamento, 
ao passo que a seguradora não recebeu o pagamento que lhe era devido. Assim, a ausência de quitação do 
prêmio, inviabiliza a manutenção regular do contrato, ensejando um aumento nos valores do prêmio, a fim de 
harmonizar o balanço atuarial da seguradora, onerando os demais proprietários. 
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Ademais, se deve frisar o caráter social do Seguro DPVAT, evidenciado pela destinação do prêmio pago pelos 
proprietários de veículos automotores. Digno de destaque, que o valor pago a título de prêmio é rateado de 
forma que 45% dos valores arrecadados são direcionados ao Fundo Nacional de Saúde – FNS, para custeio de 
tratamento de vítimas de acidente na rede pública, no Sistema Único de Saúde-SUS e 5% são destinados aos 
programas educativos que buscam prevenir a ocorrência de novos acidentes, através do DENATRAN. 

Frisa-se que a ausência de pagamento pelo proprietário gera um prejuízo a toda sociedade, na medida, em caso 
de inadimplência do seguro, os valores não são repassados aos programas sociais, programa saúde pública e 
programas educadores de prevenção de acidentes. 

Conforme antedito, o Seguro DPVAT exclui da cobertura o sinistrado, quando este for o proprietário do veículo e 
se encontrar inadimplente em relação ao pagamento do prêmio, quando da ocorrência do acidente. Por certo, a 
exclusão da cobertura restringe-se somente ao acidentado-proprietário inadimplente, mantendo-se toda a 
cobertura no que tange a terceiros. 

É exatamente este o entendimento que ensejou a edição do verbete sumular nº 257 do STJ, posto que os casos 
concretos que foram julgados naquela corte tratavam de situações onde a vítima não era o proprietário do 
veículo, sendo, portanto, prescindível a discussão acerca do pagamento ou não do prêmio, uma vez que, 
indiscutivelmente, aqueles acidentados tinham direito ao recebimento da indenização. 

Assim, o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça buscou, tão somente, resguardar o direito de terceiros 
quando não realizado o pagamento do prêmio pelo causador do sinistro. 

Portanto, feita a devida análise nos precedentes da súmula 257, STJ, quais sejam: REsp 200838/GO;  REsp 
67763/RJ; e REsp 144583/SP, temos que a mesma trata de situações jurídicas distintas, quando confrontado ao 
teor Resolução 273/2012 do CNSP, conforme quadro comparativo que segue: 

RESOLUÇÃO 273 /2012 DO CNSP SÚMULA 257, STJ 

Exclui da cobertura a vítima, quando esta for proprietária do 
veículo causador do acidente, estando este inadimplente. 

Garante o recebimento do seguro a TERCEIROS vítimas 
de sinistro causado por proprietário de veículo 
inadimplente. 

Consigne-se, por oportuno, que a interpretação que deve ser dada à Súmula 257, STJ, corroborando com a 
exegese do art.7º, §1º da Lei 6.194/74x, garante à seguradora consorciada o direito de regresso em face do 
proprietário inadimplente em caso de eventuais valores que se desembolsem com as vitimas de sinistros 
quando o evento for causado por proprietários inadimplentes. 

Ora, se o §1º do art. 7º da Lei 6.194/74 prevê o direito de regresso em face do proprietário inadimplente, e 
houvesse condenação da Seguradora em indenizar o referido proprietário, a parte autora figuraria tanto como 
credora, como devedora dos valores indenizatórios.  Deste modo, forçoso aplicar o instituto da compensação e 
a consequente extinção das obrigações,  de acordo com o Art. 368 do Código Civil. 

Trazemos a colação o entendimento da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná no 
julgamento da apelação cível Nº 1.658.910-1, no qual a Câmara entendeu concordou com o i. Relator o qual 
ressaltou a importância dos princípios de celeridade e economia processual, no sentido de que não faz sentido a 
Lei prever o direito de regresso à Seguradora quando a ocorrência de proprietário inadimplente e condena-la a 
realizar o pagamento do seguro, vejamos trecho do julgado: 

  
“Tal entendimento também já tinha sido exposto, mesmo que indiretamente, na Lei 
8.441/92, que alterou a Lei 6.194/74, passando a prever o direito de regresso da 
seguradora em face do proprietário inadimplente em seu art. 7º, §1º, [...]” 
  
Ora, se a seguradora possui direito de regresso dos valores despendidos com a vítima 
em face do proprietário inadimplente, por 

p. 58



Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

decorrência lógica, quando o proprietário inadimplente também figurar como vítima, 
não há o que se falar em indenização, caso contrário este seria credor e devedor da 
mesma obrigação, configurando o instituto da confusão, devendo a obrigação ser 
extinta, nos termos do art. 381, CC. 
  
Também não há como defender a tese de que a indenização é devida pois caput do 
artigo obriga o pagamento, enquanto seu parágrafo primeiro faculta o direito de 
regresso, haja vista os princípios de celeridade e economia processual, que visam a 
obtenção do máximo rendimento da lei com o mínimo de atos processuais, não sendo 
razoável condenar alguém em face de outra pessoa, a qual detenha o direito de 
regresso. 
  
[...] 
  

  
Diante do exposto, dou provimento ao apelo, para reformar a sentença e julgar 
improcedente a lide, condenando o autor ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios, fixados em 15% sobre o valor da causa. 
  
ACORDAM os Desembargadores da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao apelo, nos termos do 
voto do relator. 

  

Nesta esteira trazemos os seguintes arrestos: 

  
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) –SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PRÊMIO – 
VÍTIMA QUE É A PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO ENVOLVIDO NO SINISTRO – 
INADIMPLÊNCIA VERIFICADA – INDENIZAÇÃO INDEVIDA – INTERPRETAÇÃO DA 
SÚMULA 257 DO STJ EM CONFORMIDADE COM AS DEMAIS DISPOSIÇÕES VIGENTES 
ACERCA DA MATÉRIA – EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS 
INICIAIS – INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL. RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. 
SENTENÇA REFORMADA. 
(TJPR - 8ª C.Cível - 0018643-27.2016.8.16.0130 - Paranavaí -  Rel.: Juiz Alexandre 
Barbosa Fabiani -  J. 06.09.2018) 
  
  
Apelação cível. Ação de cobrança. Seguro obrigatório DPVAT. Dever de 
indenizar. Vítima proprietária do veículo. Inadimplência do prêmio do seguro 
obrigatório à época do sinistro. Indenização indevida. Inaplicabilidade da Súmula 257 
do STJ. Instituto da confusão configurado. Inteligência do art. 381 do Código Civil. 
Extinção da obrigação. Ônus de sucumbência. Readequação. Recurso provido. 
1. Art. 17. §2º Resolução SUSEP 332/2015: “Se o proprietário do veículo causador do 
sinistro não estiver com o prêmio do Seguro DPVAT pago no próprio exercício civil, e a 
ocorrência do sinistro for posterior ao vencimento do Seguro DPVAT, não terá direito à 
indenização.” 
2. Art. 381 do Código Civil: “Extingue-se a obrigação, desde que na mesma pessoa se 
confundam as qualidades de credor e devedor. 
3. Com o provimento do recurso de apelação em relação ao mérito, deve ser 
readequado o ônus de sucumbência. 
(TJPR - 8ª C.Cível - 0004500-96.2017.8.16.0130 - Paranavaí -  Rel.: Desembargador 
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima -  J. 08.11.2018) 
  

p. 59



Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

Pelo exposto, não deve ser imputada à Seguradora Ré qualquer dever de indenizar a parte autora pelos 
supostos danos,  eis que ausentes os elementos ensejadores da obrigação indenizatória. 

 

 
DA UTILIZAÇÃO DA TABELA REFERENCIAL 

Outro aspecto não menos importante, o artigo 7, § 2º, da referida Lei determina que o CNSP "estabelecerá 
normas para atender ao pagamento das indenizações previstas neste artigo, bem como a forma de sua 
distribuição pelas seguradoras participantes do Consórcio". 

Em sentido mais amplo, o artigo 12 da mesma Lei prevê que "o Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá 
normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta lei". 

Resta clara, portanto, a intenção do legislador em dar competência ao CNSP para regulamentar as formas de 
pagamentos das indenizações cobertas pelo seguro obrigatório constituído. De outro lado, não há conflito entre 
a Resolução questionada e a Lei n. 6.194/74, que apenas efetua o tabelamento dos preços dos serviços 
prestados como referência para as indenizações. 

Assim, a utilização da tabela referencial de procedimentos e custos médico-hospitalares, divulgada pelo 
Convênio DPVAT, não foi estipulada pelas Seguradoras como um “limite de cobertura” inferior ao estabelecido 
através de Resoluções expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, conforme comumente é 
propalado. 

A aludida tabela representa tão somente uma parametrização das despesas a que estão sujeitas as vítimas de 
acidentes, efetuada com vistas à uniformização dos custos médico-hospitalares e ao atendimento dos 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade que devem nortear a aferição e cálculo do valor da 
indenização.  

Ressalte-se que no âmbito de seguro de saúde privado, a utilização das tabelas de preços para os serviços é 
comum a averbação de valores que excedam os do mercado, evitando-se o superfaturamento dos serviços. 

Seguindo tais lineamentos, não se vislumbra motivação para deixar de observar as normas disciplinadoras 
expedidas pelo citado Órgão para o pagamento buscado na presente ação de cobrança. 

Sendo assim, considerando a ausência de documentos nos autos que guardem relação com as hipóteses 
supracitadas, requer a improcedência do pedido, fundamentado no artigo 487, I do CPC. 

 
DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA   

Em relação aos juros de mora, o Colendo Superior Tribunal de justiça editou a Súmula nº 426 pacificando a 
incidência dos juros a partir da citação. 

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou 
seja, a partir da propositura da ação 

Assim sendo, na remota hipótese de condenação, requer que os juros moratórios sejam aplicados a  partir da 
citação, bem como a correção monetária seja computada a partir do ajuizamento da presente ação.  

DO MÉRITO 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Observar-se que o parte autora litiga sob o pálio da Gratuidade de Justiça e, em caso de eventual condenação, 
os honorários advocatícios deverão ser limitados ao patamar máximo de 20% (vinte por cento), nos termos do 
art. 85, §2º do Código de Processo Civil. 
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Contudo, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo 
demasiado pelo patrono da parte autora, pelo que se amolda nos termos dos incisos I, II, III e IV do §2º art. 85, 
do Código de Processo Civil. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios 
seja arbitrado na monta de 10% (dez por cento), conforme supracitado. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, requer a Ré a improcedência da ação, tendo amplamente demonstrado o total descabimento 
da presente demanda, nos exatos termos do artigo 487, inciso I, do CPC. 

Por fim, merecem os juros moratórios serem calculados a partir da citação válida, a correção monetária a partir 
do ajuizamento da demanda. 

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em direito, especialmente documental suplementar e 
haja vista a necessidade de elucidar aspectos que contribuam com a veracidade dos fatos alegados na exordial 
requer o depoimento pessoal da parte autora para que esclareça: 

 Queira a vítima esclarecer a dinâmica do acidente, os veículos envolvidos e suas características, o 
membro ou segmento do corpo afetado e as despesas realizadas em razão do acidente; 

 Queira esclarecer se houve requerimento administrativo em razão do sinistro narrado na inicial ou outro 
sinistro; 

 Se tem ciência de algum pagamento administrativo referente ao sinistro em tela; 

Para fins do expresso no artigo 106, inciso I, do Código de Processo Civil, requer que todas as intimações sejam 
encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - 
CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome da patrona 
KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ, inscrito sob o nº2595/SE, sob pena de nulidade das mesmas. 

  

 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
ARACAJU, 5 de julho de 2023. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/SE 780-A 

 
 

KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ 
OAB/SE 2592 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SE 780-A, JOÃO PAULO 
RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 
FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa da 
advogada KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ, inscrita na OAB/SE sob o número 2592, com escritório na RUA 
PACATUBA, N.º 254, SALA 210, CENTRO. ARACAJU/SE, os poderes que lhes foram conferidos por SEGURADORA LIDER 
DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de 
Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe move JOCILENE DE BRITO, em curso perante a Vara de Acidentes e 
Delitos de Trânsito da comarca de ARACAJU, nos autos do Processo nº 00225467320238250001. 

  

Rio de Janeiro, 5 de julho de 2023. 

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/SE 780-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  
JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  
JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 

  

 
 123456 

                                                           
1XSEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). AÇÃO DE COBRANÇA. AFIRMAÇÃO DE INVALIDEZ PERMANENTE. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A INVALIDEZ E O 
ACIDENTE. AUSÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA RECONHECIDA. RECURSO IMPROVIDO. Constatada pericialmente a ausência de nexo de causalidade entre o 
acidente narrado e a incapacidade apresentada, impossível se apresenta o reconhecimento do direito ao recebimento de qualquer valor a título de seguro 
DPVAT.(TJ-SP - APL: 90000717820118260577 SP 9000071-78.2011.8.26.0577, Relator: Antonio Rigolin, Data de Julgamento: 03/03/2015, 31ª Câmara de 
Direito Privado, Data de Publicação: 03/03/2015) 

2xAPELAÇÃO CÍVEL. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE NEXO CAUSAL DE QUE AS LESÕES SÃO DECORRENTES DE 
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO EM 25/12/1992. BOLETIM DE OCORRÊNCIA LAVRADO APENAS EM 12/06/2009, DEZESSETE ANOS APÓS O 
SUPOSTO ACIDENTE. ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA DO AUTOR. ART. 333, I, CPC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Não há nos autos qualquer 
elemento que comprove que as lesões suportadas pela apelante sejam decorrentes de acidente automobilístico. 2. A requerente sequer trouxe aos autos 
prova do atendimento hospitalar realizado na data do sinistro, ou ainda, prova do tratamento médico realizado decorrente das lesões alegadas. (TJ-PR 
8967797 PR 896779-7 (Acórdão), Relator: Dartagnan Serpa Sa, Data de Julgamento: 24/05/2012, 9ª Câmara Cível) 

3“ACORDAM os integrantes da Egrégia 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital conhecer do recurso por ser tempestivo e, à 
unanimidade de votos, dar-lhe provimento, nos termos do fundamentado voto oral da Relatora a seguir transcrito. [...]. Um tratamento 
fisioterapêutico, complementar que é, deve ser prescrito, indicado por médico, e não há essa indicação nos autos, especialmente para 
se ter a certeza que a terapia realmente enfrentou problema decorrente do acidente. Os próprios recibos são extremamente lacônicos 
porque não dizem nem mesmo a área ou membro tratado, apenas que o serviço foi prestado referente a um acidente automobilístico 
ocorrido em abril de 2011. Não há certeza sequer quanto à sequela do acidente, pois os documentos que trazem essa informação são 
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todos resultados de declaração do próprio autor. Caso identificada a lesão de extreme de dúvida, ainda restaria saber se realmente foi 
ela a tratada pelos serviços de fisioterapia pagos pelo autor, pois os recibos não identificam. Apenas dizem que houve pagamento de 
serviço de fisioterapia relativa ao acidente. Nada obsta que o autor se apresenta a um profissional, apresente lesão e diga que foi 
consequência de um acidente, transferindo o respectivo profissional essa informação para o recibo. Por fim, ponto crucial é a falta de 
comprovação de indicação médica para a submissão do promovente à terapia em questão. Realmente assiste razão ao recorrente, não 
há nenhuma prova de nexo de causalidade entre a despesa e o acidente informados. Isto posto, voto pelo provimento do RI e reforma 
da sentença para que o pedido seja julgado improcedente...” (TJPB, 2ª Turma Recursal Mista da Comarca da Capital, Recurso 
Inominado: 3003837-44.2014.815.2001 – 1º Juizado Especial Cível da Capital – Recorrente: BRADESCO COMPANHIA DE SEGUROS ) 

4“AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DE RESPONSABILIDADE CIVIL - DPVAT. REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS (DAMS). 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O SINISTRO E DE PARTE DAS DESPESAS APRESENTADAS. Referiu o autor 
ter suportado despesas médicas superiores a R$ 2.700,00 em decorrência de acidente de trânsito, ocorrido em 19-08-2012, razão pela 
qual pretende o reembolso a título de DPVAT-DAMS. O recorrente postulou o acréscimo de valores à indenização conferida aos gastos 
com a realização de terapia psicológica. Ausente o nexo de causalidade entre o sinistro e a despesa com o tratamento psicológico a que 
o autor foi submetido, pela ausência de prescrição específica nos autos, decorrentes exclusivamente do acidente, não há fundamento 
para a procedência do pedido feito pelo autor a este título.” SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 
71004895686, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Vivian Cristina Angonese Spengler, Julgado em 13/08/2014) 

5“SÚMULA N. 426: Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação.” 

6art. 1º . (...) 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação. 

p. 63



Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

p. 64



p. 65



p. 66



p. 67



p. 68



p. 69



p. 70



p. 71



p. 72



p. 73



p. 74



p. 75



p. 76



p. 77



p. 78



p. 79



p. 80



p. 81



p. 82



p. 83



p. 84



Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 2021

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3210236500 Vítima: Jocilene de Brito

Data do Acidente: 21/10/2019 Cobertura: DAMS

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), JOCILENE DE BRITO

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Boletim de
ocorrência

Apresentar o Registro de Ocorrência Policial, em cópia simples, com o nome completo
e sem abreviações do proprietário e os dados do veículo em que a vítima estava no
acidente, pois o entregue está faltando páginas.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação complementar solicitada.

Os documentos pendentes podem ser recebidos através do site https://documentospendentes.seguradoralider.com.br

Caso a documentação não seja entregue em até 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento desta
carta, o pedido do Seguro DPVAT será cancelado.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 2021

Nº do Pedido do
Seguro DPVAT: 3210236500 Vítima: Jocilene de Brito

Data do Acidente: 21/10/2019 Cobertura: DAMS

Assunto: NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Senhor(a), JOCILENE DE BRITO

O(s) documento(s) abaixo não permitiu(ram) o atendimento ao seu pedido do Seguro DPVAT:

Boletim de
ocorrência

Apresentar o Registro de Ocorrência Policial, original ou cópia autenticada, com o
nome completo e sem abreviações do proprietário e os dados do veículo em que a
vítima estava no acidente, pois o entregue está faltando páginas.

O prazo de 30 (trinta) dias para análise do pedido foi interrompido e sua contagem será reiniciada assim que
a seguradora receber a documentação complementar solicitada.

Os documentos pendentes podem ser recebidos através do site https://documentospendentes.seguradoralider.com.br

Caso a documentação não seja entregue em até 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento desta
carta, o pedido do Seguro DPVAT será cancelado.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 2021

Nº do Pedido do

Seguro DPVAT: 3210236500 Vítima: Jocilene de Brito

Data do Acidente: 21/10/2019 Cobertura: DAMS

Assunto: PEDIDO DO SEGURO DPVAT NEGADO

Senhor(a), JOCILENE DE BRITO

Após a análise dos documentos apresentados no pedido do Seguro DPVAT, a indenização foi negada,

conforme esclarecemos:

Foi verificado que o(a) senhor(a) é proprietário(a) do veículo envolvido no acidente e, por não ter efetuado

o pagamento do prêmio do Seguro DPVAT até o vencimento, não terá direito à indenização, conforme

Resolução CNSP nº 332, de 2015.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Em caso de dúvidas, acesse o nosso site www.seguradoralider.com.br. Para consultar o

andamento do seu processo ligue para a Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira,

das 8h às 20h, nos telefones 4020-1596 (Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras

Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato com o SAC, 24 horas por dia, no

telefone 0800 022 81 89. Para pessoas com deficiência auditiva, ligue para 0800 022 12 06.

Tenha em mãos o número do seu pedido do Seguro DPVAT e o CPF da vítima.

Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 2021

Nº do Pedido do

Seguro DPVAT: 3210236500 Vítima: Jocilene de Brito

Data do Acidente: 21/10/2019 Cobertura: DAMS

Assunto: PEDIDO DO SEGURO DPVAT NEGADO

Senhor(a), JOCILENE DE BRITO

Após a análise dos documentos apresentados no pedido do Seguro DPVAT, a indenização foi negada,

conforme esclarecemos:

Foi verificado que o(a) senhor(a) é proprietário(a) do veículo envolvido no acidente e, por não ter efetuado

o pagamento do prêmio do Seguro DPVAT até o vencimento, não terá direito à indenização, conforme

Resolução CNSP nº 332, de 2015.

Atenciosamente,

Seguradora Líder-DPVAT

Estamos aqui para Você
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Autorização de pagamento

Informações Cadastrais
CPF: 819.890.755-68
Nome: Jocilene de Brito
Data de Nascimento: 26/10/1982

Renda Mensal: R$100 a R$1.000,00

Dados Bancários
Titular da Conta: Jocilene de Brito
Tipo de Conta: Conta Corrente
Banco: 104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Agencia: 1733-
Conta: 00000843-2
[X] Autorizo a Seguradora Lider a fazer o pagamento para fins de indenização na conta
descrita acima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: Jocilene de Brito

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

21/10/2019Data do acidente:

Seguradora: AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS

819.890.755-68

Jocilene de Brito

ASL-0179175/21

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Comprovantes de despesas médicas
Documentação médico-hospitalar
Documentos de identificação

Jocilene de Brito : 819.890.755-68

Autorização de pagamento
Comprovante de residência

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

O reembolso de despesas médico-hospitalares é de até R$2.700,00. Esse valor varia conforme o total de despesas
comprovadas, tomando por base os limites definidos pelas tabelas autorizadas pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: Jocilene de Brito

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

21/10/2019Data do acidente:

Seguradora: AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS

819.890.755-68

Jocilene de Brito

ASL-0179175/21

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência
Comprovantes de despesas médicas
Documentação médico-hospitalar
Documentos de identificação

Jocilene de Brito : 819.890.755-68

Autorização de pagamento
Comprovante de residência

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

O reembolso de despesas médico-hospitalares é de até R$2.700,00. Esse valor varia conforme o total de despesas
comprovadas, tomando por base os limites definidos pelas tabelas autorizadas pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: Jocilene de Brito

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

21/10/2019Data do acidente:

Seguradora: AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS

3210236500Número do Sinistro:

819.890.755-68

Jocilene de Brito

ASL-0179175/21

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

O reembolso de despesas médico-hospitalares é de até R$2.700,00. Esse valor varia conforme o total de despesas
comprovadas, tomando por base os limites definidos pelas tabelas autorizadas pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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LPENOME

RECIBO DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS

Titular do CPF: Jocilene de Brito

Vítima:

 IDENTIFICAÇÃO DO SINISTRO

 CPF: Próprio CPF de:

21/10/2019Data do acidente:

Seguradora: AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS

3210236500Número do Sinistro:

819.890.755-68

Jocilene de Brito

ASL-0179175/21

 DOCUMENTOS APRESENTADOS

Sinistro

Boletim de ocorrência

 ATENÇÃO

O prazo para o pagamento da indenização é de 30 dias, contados a partir da apresentação da documentação completa.
Para informações sobre o Seguro DPVAT e consulta do andamento de processos de indenização, acesse
www.dpvatseguro.com.br ou ligue para Central de Atendimento, de segunda a sexta-feira, das 8H às 20H: 4020-1596
(Regiões Metropolitanas) ou 0800 022 12 04 (Outras Regiões). Para reclamações e sugestões, entre em contato, 24H
por dia, com o SAC: 0800 022 8189.

O reembolso de despesas médico-hospitalares é de até R$2.700,00. Esse valor varia conforme o total de despesas
comprovadas, tomando por base os limites definidos pelas tabelas autorizadas pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP.

A responsabilidade pela guarda dos documentos originais é do interessado/vítima.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  13/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Certifico que, a contestação encontra-se tempestiva. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  13/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  Após, apresentada a contestação, intime-se parte autora, via Diário de Justiça, para manifestar-se no prazo de 15

(quinze) dias, com fulcro nos arts. 350 e 351 doCódigo de Processo Civil, sendo permitida a produção de prova.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  14/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 14/07/2023, o movimento registrado no dia 13/07/2023, às

16:12:39 : Ato Ordinatório

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  31/07/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: ANA CAROLINA TEIXEIRA

MOTA - 6034}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUIZO DA VARA ACIDENTES E DELITOS DE TRANSITO DA COMARCA 
DE ARACAJU/SE. 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 202340600630 

 

 

 

JOCILENE DE BRITO, já qualificada nos autos, por conduto da sua 

advogada que a esta subscreve, vem mui respeitosamente à presença de 

Vossa Excelência, apresentar RÉPLICA a Contestação juntada em 

11/07/2023, pelos fatos e fundamentos a seguir delineados:  

 

 

I – ALEGAÇÕES DO REQUERIDO  

Em apertada síntese, relata a empresa ré, em sede de preliminar, 

aponta a prescrição indicando como data final, 10/11/2022. 

No mérito, alega divergências no Boletim de Ocorrência, falta de 

nexo de causalidade das despesas e o suposto sinistro. 

E em decorrência de tais alegações, requer ao final a 

improcedência dos pedidos formulados na inicial. 
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II – DA PRELIMINAR SUSCITADA- INEXISTÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – 

INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO DA NEGATIVA ADMINISTRATIVA 

 

A parte requerida suscita em sede de preliminar aponta a 

prescrição, requerendo a extinção do processo. 

Inicialmente se faz necessário esclarecer o instituto da prescrição 

que nada mais é do que a extinção da pretensão (ação judicial para 

assegurar um direito) pelo tempo.  

O Código Civil em seu art. 189 regulamenta o instituto ao 

descrever que quando um direito é violado, nasce uma pretensão, ou seja, o 

direito de ingressar com uma ação para assegurar o direito violado. 

Vejamos a redação do mencionado artigo: “Art. 189. Violado o direito, nasce 

para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a 

que aludem os arts. 205 e 206.” 

Assim, nota-se que a violação do direito se dá a partir da negativa 

da seguradora responsável pelo pagamento da indenização devida, no caso 

dos autos em 11/11/2021, marco inicial para a contagem do prazo 

prescricional de três anos, e por isso se encerraria em 11/11/2024, 

afastando assim a prescrição no caso em testilha.  

Corroborando com os argumentos descritos acima, tem-se  

entendimentos jurisprudenciais a seguir transcritos:  

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE DANO. 
PRESCRIÇÃO. SEGUROS EM GERAL. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. RECUSA DA SEGURADORA.  
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1. Recurso especial interposto em 02/03/2021 e concluso ao 
gabinete em 28/10/2021. 2. O propósito recursal consiste em 
determinar o termo inicial do prazo prescricional da pretensão 
do segurado em face da seguradora nos contratos de seguro em 
geral. 3. A prescrição tem como termo inicial do transcurso do 
seu prazo o nascimento da pretensão (teoria da actio nata). 
Somente a partir do instante em que o titular do direito pode 
exigir a sua satisfação é que se revela lógico imputar-lhe 
eventual inércia em ver satisfeito o seu interesse. 4. Com 
relação aos seguros em geral, na vigência do CC/16, a 
Segunda Seção assentou a tese de que não poderia 
transcorrer prazo prescricional algum enquanto a 
seguradora não decidisse o pleito indenizatório endereçado 
a ela pelo segurado. Editou-se, assim, o enunciado da Súmula 
229. Todavia, ainda na vigência desse diploma civilista, 
passou a jurisprudência do STJ a perfilhar a tese segundo a 
qual o termo inicial do prazo prescricional seria o momento 
da recusa de cobertura pela seguradora, ao fundamento de 
que só então nasceria a pretensão do segurado em face da 
seguradora. 5. Com o advento do CC/02, alterou-se a redação 
da alínea b do II do § 1º do art. 206, estabelecendo como 
termo inicial do prazo prescricional a data da ciência do 
"fato gerador da pretensão". A interpretação desse dispositivo 
em conjunto com o estabelecido no art. 771 do mesmo diploma 
legal conduz à conclusão de que, antes da regulação do sinistro e 
da recusa de cobertura nada pode exigir o segurado do 
segurador, motivo pelo qual não se pode considerar iniciado o 
transcurso do prazo prescricional tão somente com a ciência do 
sinistro. Por essa razão, é, em regra, a ciência do segurado acerca 
da recusa da cobertura securitária pelo segurador que 
representa o "fato gerador da pretensão". 6. Na hipótese, o 
Tribunal de origem considerou como termo inicial da prescrição 
a data do sinistro. Todavia, o prazo prescricional apenas começa 
a fluir com a ciência do segurado quanto à negativa da cobertura 
securitária, de modo que a pretensão do recorrente não está 
fulminada pela prescrição. 7. Recurso especial conhecido e 
provido. (STJ - REsp: 1970111 MG 2021/0233899-3, Relator: Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 15/03/2022, T3 - TERCEIRA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 30/03/2022) 
 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. 
PAGAMENTO PARCIAL NA VIA ADMINISTRATIVA. 
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PRESCRIÇÃO TRIENAL. ACOLHIMENTO. TERMO INICIAL. 
DATA DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO CONSIDERADO A 
MENOR. MÉRITO PREJUDICADO. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. O prazo de prescrição para o 
exercício da pretensão de cobrança de indenização do seguro 
obrigatório DPVAT é de três anos, sendo o termo inicial, nesse 
caso, contado do pagamento administrativo questionado. 
Incidência da Súmula nº 405/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-
BA - APL: 05557837720158050001, Relator: MOACYR MONTENEGRO SOUTO, 
TERCEIRA CAMARA CÍVEL, Data de Publicação: 12/11/2019) 

 

                 Assim, diante dos argumentos apresentados e as jurisprudências 

supratranscritas, a preliminar suscitada não merece guarida, pois 

contraria os preceitos legais e jurisprudenciais, sendo lançados apenas 

com o condão de se escusar da responsabilidade material de pagar a 

indenização a requerente.  

 

III– REALIDADE FÁTICA – DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 

DEVIDAMENTE E CONTEMPORANEA AO ACIDENTE– ARGUMENTO DE 

RECUSA CONTRARIO AO ENTENDIMENTO SUMULADO (SUMULA nº 257 

DO STJ)- INDENIZAÇÃO DEVIDA. 

 

Preliminarmente, cabe ressaltar que a peça defensiva apresentada 

argumentos que não constam na recusa administrativa, impugnando 

integralmente toda documentação apresentada pela autora quando no 

requerimento administrativo sem qualquer embasamento fático e 

documental.   
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No mérito, a empresa requerida apresenta alegações e 

argumentações para tentar convencer o MM. Juiz, que a requerente não 

possui nenhum requisito exigido legalmente para o recebimento da 

indenização do acidente vinculado ao seguro DPVAT. 

Inicialmente, faz necessário expor o rol de beneficiários que 

possuem o direito ao seguro DPVAT, são elas: as vítimas de acidente de 

trânsito no território nacional, transportadas ou não, causado por veículo 

automotor de via terrestre, incluindo motoristas, passageiros e pedestres, 

ou seus beneficiários, podem solicitar a indenização DPVAT. 

A partir dai deve ser afastada a alegação do requerido de que a 

autora não teria direito por ser proprietária da motocicleta que causou o 

acidente em via terrestre.  

A autora fora vitima de acidente com queda da motocicleta 

gerando fratura na tíbia direita, sendo submetida a procedimento cirúrgico, 

tratamento fisioterapêutico, medicamentoso e afastamento das atividades 

laborais (autônoma). 

O Boletim de Ocorrência foi realizado em data contemporânea a 

data do requerimento administrativo, tendo em vista que a autora não tinha 

conhecimento da exigência do referido documento para o requerimento 

junto à seguradora requerida, e as informações contidas no boletim se 

encontram em consonância com os documentos colacionados, cirurgia, 

prontuário médicos. 

Acerca do nexo de causalidade, o demandado aponta não existir 

ante a divergência dos documentos apresentados, o que não corresponde 
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com a realidade, visto que o prontuário médico, relatório da ocorrência 

emitido pelo SAMU, receitas médicas, serviços e exames pagos faz menção 

ao acidente descrevendo como se deu a lesão, por isso tal alegação do 

requerido deve ser afastada.  

Vale ressaltar que a requerente colaciona aos autos todas as notas 

fiscais do tratamento medico, exames, sessões de fisioterapia. O demandado 

impugna uma das notas anexadas, visto que há na relação à menção de 

chocolate, mas em nenhum momento é indicado o valor total dos gastos da 

autora e exigido pagamento de chocolate, mas sim foi anexado para 

justificar a compra de medicamento contido na referida nota, que por obvio, 

não integra gastos médicos.  

Importante observar que em sede administrativa a seguradora 

demandada aponta como justificativa para a negativa do pagamento da 

indenização tão somente a inadimplência do premio, mas em juízo 

apresenta impugnações distorcidas a fim de induzir o magistrado a erro, 

objetivando se eximir da responsabilidade de indenizar a autora, o que deve 

ser afastadas a integra, pois não encontra coerência com a documentação 

apresentada pela requerente.  

No tocante ao teto indenizatório este perfaz o valor de R$ 

2.700,00 (dois mil e setecentos reais) devido às condições do acidente e 

extensão do dano material suportado pela requerente.  

Em relação à alegação de ausência de cobertura essa 

argumentação deve ser afastada diante da redação da sumula nº 246 do STJ 

com a seguinte redação:  
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Sumula 246 do STJ: “A falta de pagamento do prêmio 
do seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) não é 
motivo para a recusa do pagamento da indenização.” 
(grifo nosso) 

 

Assim, nota-se através da interpretação do entendimento 

sumulado que a justificava apresentada pela demandada contida na carta 

anexada a inicial deve ser afastada e a indenização devidamente paga, 

diante do reconhecimento legal do direito da autora.  

Diante do cenário descrito na inicial e documentos anexados, a 

autora faz jus a indenização no montante de R$ 2.700,00 (dois mil e 

setecentos reais), ante as despesas com assistência médicas e 

suplementares devidamente comprovadas pela autora, com as devidas 

atualizações, com a natureza de reembolso à vítima, ora requerente.  

 

IV – DOS REQUERIMENTOS 

 

Diante dos argumentos expostos, requer:   

a). Reitera todos os termos da inicial, devendo ser afastada na íntegra os 

argumentos infundados, com a rejeição da preliminar suscita, por carecer 

de fundamento fático e juridico;  

b) Sejam julgados totalmente procedentes todos os pedidos formulados na 

inicial, quais sejam: seja a presente ação julgada PROCEDENTE para 

condenar a demandada ao pagamento da indenização referente ao seguro 
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DPVAT – REEMBOLSO A VITIMA, com valor correspondente a tabela de R$ 

2.700,00 (dois mil e setecentos reais) e devidas atualizações, considerando 

todas as variáveis mencionadas nessa peça; 

c) A condenação da demandada ao pagamento de custas judiciais e 

honorários advocatícios a serem arbitrados por Vossa Excelência; 

 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

Aracaju/SE, 31 de julho de 2023. 

 

 

ANA CAROLINA TEIXEIRA MOTA 
OAB/SE Nº 6034 
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https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/127799/lei-do-seguro-dpvat-lei-8441-92


Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  03/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Certifico que, a réplica apresentada aos autos encontra-se tempestiva. Desta feita, faço os presentes autos

conclusos.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  03/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Desta feita, faço os presentes autos conclusos.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  23/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Decisão

 

DESCRIÇÃO:

  (...)Da Especificação das Provas Deverão as partes no prazo comum de 15 (quinze) dias, manifestarem interesse

pela produção de provas em audiência de instrução, especificando-as minudentemente e indicando com precisão os

fatos sobre os quais a prova há de recair (ponto controvertido específico (questão) que devem ser esclarecidos pela

eventual prova requerida).

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
Vara de Acidentes e Delitos de Trânsito

Nº Processo 202340600630 - Número Único: 0022546-73.2023.8.25.0001
Autor: JOCILENE DE BRITO
Réu: SEGURADORA LIDER

Movimento: Decisão >> Saneamento

DECISÃO DE SANEAMENTO

 

Relatório

    JOCILENE DE BRITO ajuizou a presente AÇÃO DE COBRANÇA em desfavor da
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.,
igualmente qualificada nos autos do processo suprarreferido, aduzindo os
fundamentos fático-jurídicos sucintamente infraestruturados.

 Relata na vestibular ser beneficiária do seguro DPVAT, que entende lhe ser devido
 em virtude de acidente de trânsito, da qual resultou em lesão/fratura que lhe causou

despesas médicas. Todavia, após requerer o benefício administrativamente para o
 reembolso dos gastos desprendidos com as despesas médicas, a requerida negou o

 pagamento da indenização, razão pela qual almeja a condenação da seguradora
acionada ao pagamento de indenização, tal como estabelecido no art. 3º, inciso II, da
antiga Lei 6.194/74, além de custas processuais e verba honorária.

Acostou aos autos os pertinentes documentos, a fim de munir de força probante as
assertivas supra, a exemplo de documentos pessoais, laudo e relatórios médicos

 diversos, bem como comprovante de negativa da indenização.

Compondo a lide após validamente citada, ofereceu a seguradora ré tempestiva
 resposta, sob a forma de contestação, mediante a qual postula, preambularmente, a

 prescrição como questão prejudicial de mérito. Em caso de eventual condenação, roga
 que sejam os juros moratórios computados a partir da citação e correção monetária a

partir do ajuizamento da demanda, almejando, em suma e por fim, a integral
improcedência dos pedidos.

  Fora apresentada réplica reiterativa à fl. 128-135.

Passo ao saneamento do feito.

Da Prejudicial de Mérito: Prescrição

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 23/08/2023 às 10:49:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023007474794-54. Fl: 1/5
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Clóvis Beviláqua define prescrição como sendo a "perda da ação atribuída a um
direito e de toda sua capacidade defensiva, em consequência do não-uso dela, durante
um determinado espaço de tempo".

Leciona Câmara Leal, por sua vez, que a prescrição pode ser conceituada como "a
extinção de uma ação ajuizável, em virtude da inércia de seu titular durante um certo
lapso de tempo, na ausência de causas preclusivas de seu curso".

Partindo do fundamento de que há um interesse social em estabelecer harmonia e
segurança, dando fim a litígios e evitando, por conseguinte, que estes fiquem em
aberto por tempo indefinido à disposição de alguém que poderia após muitos anos vir
a cobrar um direito seu que se perdeu no tempo, o legislador infraconstitucional fixou
prazos temporais para que qualquer pessoa possa propor ação que garanta direito a
ela pertencente.

A presente demanda trata-se de ação de cobrança de pagamento do seguro DPVAT e
 a lesão ao direito, na hipótese, deu-se quando houve a negativa por parte da

 seguradora, em 11/11/2021, consoante documento acostada à fl. 34, sendo esse o
termo a quodo prazo prescricional acima aludido.

Ao contrário do que sustenta a empresa acionada na sua peça de revide, o termo
 inicial da prescrição corresponde à data em que ocorreu a negativa da indenização

securitária, momento em que verificou-se a suposta lesão, e não da data da
ocorrência do sinistro.

Afinado com a literalidade do preceptivo que regula a prescrição da ação destinada à
perseguição de indenização originária de seguro obrigatório, esta egrégia Casa de
Justiça há muito firmara o entendimento de que a pretensão originária do seguro
DPVAT está inserida na previsão inserta no artigo 206, § 3º, IX, do Código Civil,
prescrevendo-se, portanto, em 03 (três) anos, consoante atestam os julgados adiante
ementados:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DPVAT. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO GRAU DE INCAPACIDADE.
SENTENÇA REFORMADA. JULGAMENTO DO MÉRITO.
CPC, ART. 1.013, § 4º. INVALIDEZ PERMANENTE
PARCIAL. INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL. CORREÇÃO
MONETÁRIA. DATA DO EVENTO DANOSO.
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. I. Reformada a
sentença que reconheceu a prescrição e estando o feito em
condições de julgamento, deve ser aplicada a técnica do artigo
1.013, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015. II. Em se
tratando de pretensão de recebimento da indenização do seguro
DPVAT, o prazo prescricional de três anos deve ser contado a
partir da data em que a vítima teve ciência inequívoca do grau
de invalidez permanente. III. Pelo princípio tempus regit actum,
a pretensão indenizatória deve ser solucionada à luz da
legislação vigente à época do sinistro. IV. A indenização do
seguro DPVAT deve ser proporcional ao grau de invalidez

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 23/08/2023 às 10:49:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023007474794-54. Fl: 2/5
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permanente do segurado e calculada segundo tabela própria da
SUSEP. V. A correção monetária, como mero fator de ajuste do
valor da moeda, deve incidir desde o evento danoso, momento a
partir do qual é devido o pagamento da indenização do seguro
obrigatório. VI. Recurso provido para afastar a prescrição.
Pedido julgado parcialmente procedente, nos termos do artigo
1.013, § 4º, do Código de Processo Civil." (Acórdão n.1083693,
20110110762223APC, Relator: JAMES EDUARDO
OLIVEIRA 4ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 28/02
/2018, Publicado no DJE: 23/03/2018. Pág.: 310/316) (Grifo
nosso).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRELIMINARES DE
FALTA DE INTERESSE DE AGIR, ILEGITIMIDADE
PASSIVA, LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO E
CORREÇÃO DO POLO PASSIVO. LAUDO PERICIAL
CONCLUSIVO ELABORADO PELO INSTITUTO MÉDICO
LEGAL. INÉRCIA DO REQUERENTE. PREJUDICIAL DE
PRESCRIÇÃO CONSTATADA. 1. Constatadas utilidade,
necessidade e adequação da ação para a prestação jurisdicional
pretendida, satisfeita a condição de interesse de agir. O
esgotamento das vias administrativas não consiste requisito para
configurar essa condição da ação, sob pena de violar o princípio
fundamental da inafastabilidade do Poder Judiciário, conforme
garante o art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 2.
Qualquer uma das seguradoras que integra o consórcio pode ser
acionada para pagar o valor da indenização por DPVAT cabível.
A situação em comento não se subsume às hipóteses de
litisconsórcio necessário previstas no art. 47 do Código de
Processo Civil. 3. Apretensão do beneficiário contra o
segurador, na hipótese de seguro de responsabilidade civil
obrigatório -como o é, aliás, o DPVAT -, submete-se ao prazo
de três anos, na forma do artigo 206, § 3.º, IX, do Código Civil
de 2002, contado a partir da ciência inequívoca da incapacidade,
o que ocorre, em regra, com o acesso ao laudo pericial
elaborado pelo IML. 4. A negligência da parte postulante à
indenização do DPVAT em apresentar requerimento
administrativo ou judicial antes de transcorrido o prazo
estabelecido no artigo 206, § 3.º, IX, do Código Civil conduz a
prescrição. 5. Nessas condições, ainda que se desconsidere a
data do acidente e se releve, perante a dúvida, a data de vigência
do novo Código Civil, 11/01/2003 - contando-se o prazo trienal
do art. 206, § 3º, IX,a pretensão indenizatória permanece
fulminada pela prescrição. 6. Preliminares rejeitadas. Negou-se
provimento à apelação." (TJDF, 1ª Turma Cível, Apelação Cível
nº 20100110015323 APC DF, relator Desembargador Flávio
Rostirola, data da decisão: 15/02/2012, publicada no Diário da

 Justiça de 28/02/2012, pág. 120)

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 23/08/2023 às 10:49:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023007474794-54. Fl: 3/5
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"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO
(DPVAT). PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL.
DEBILIDADE PERMANENTE. PRESCRIÇÃO AFASTADA.
EXAME DO MÉRITO. 1 - O prazo prescricional para cobrança
do seguro obrigatório DPVAT é de 3 (três) anos, contados da
data em que surgiu, efetivamente, o dano. 2 -A deformidade
consistente em cicatriz, que não implica na perda ou inutilização
de membro, sentido ou função, não autoriza, por si só, a
indenização do seguro obrigatório. 3 -Afastada a prescrição
acolhida no juízo ordinário, pode o Tribunal examinar o mérito
da lide, desde que suficientes os elementos dos autos para
elucidar a questão. 4 -Apelação conhecida e não provida."
(TJDF, 6ª Turma Cível, Apelação Cível nº 20070111347719
APC DF, relatora Desembargadora Leila Arlanch, data da
decisão: 02/03/2009, publicada no Diário da Justiça de 15/04

 /2009, pág. 107).

O mesmo entendimento restara plasmado pelo colendo Superior Tribunal de Justiça,
corte encarregada de ditar a derradeira palavra na exegese do direito federal
infraconstitucional e velar pela uniformidade da sua aplicação, inclusive por meio da
sistemática de julgamento de recursos repetitivos, o que é atestado pelos precedentes
adiante sumariados:

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. COMPLEMENTAÇÃO DE
VALOR. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. SÚMULA
Nº 405/STJ. TERMO INICIAL. PAGAMENTO PARCIAL.
1. Apretensão de cobrança e a pretensão a diferenças de
valores do seguro obrigatório (DPVAT) prescrevem em três
anos, sendo o termo inicial, no último caso, o pagamento
administrativo considerado a menor. 2. Recurso especial
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução/STJ nº 8/2008." (REsp 1418347/MG,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 15/04
/2015).

"CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE
DIFERENÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT.
NATUREZA. SEGURO OBRIGATÓRIO DE
RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO. ART. 206,
PARÁGRAFO 3º, IX, DO CÓDIGO CIVIL. I. "O valor do
seguro obrigatório deve ser deduzido da indenização
judicialmente fixada" - Súmula n. 246-STJ. II. O DPVAT
tem natureza de seguro obrigatório de responsabilidade
civil. III. "A ação de cobrança do seguro obrigatório
(DPVAT) prescreve em três anos" - Súmula n. 405-STJ. IV.
Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
parcialmente provido." (STJ, Quarta Turma, Recurso

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 23/08/2023 às 10:49:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023007474794-54. Fl: 4/5
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Especial nº 2009/0236573-1, Reg. Int. Proces. 1170587/PR,
relator Ministro Aldir Passarinho Junior, data da decisão: 20
/04/2010, publicada no Diário da Justiça Eletrônico - DJe de
18/05/2010)

Assim, rejeito a prejudicial de mérito.

  Da Especificação das Provas

 Deverão as partes no prazo comum de 15 (quinze) dias, manifestarem interesse pela
produção de provas em audiência de instrução, especificando-as minudentemente e
indicando com precisão os fatos sobre os quais a prova há de recair (ponto

la eventual provacontrovertido específico (questão) que devem ser esclarecidos pe
requerida).

Documento assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, Juiz(a) de
, conforme art. 1º,Vara de Acidentes e Delitos de Trânsito, em 23/08/2023, às 10:49:43

III, "b", da Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023007474794-54.

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 23/08/2023 às 10:49:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023007474794-54. Fl: 5/5
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  24/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 24/08/2023, o movimento registrado no dia 23/08/2023, às

10:49:57 : Decisão >> Saneamento

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  29/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Aguardando decurso de prazo. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  29/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: ANA CAROLINA TEIXEIRA

MOTA - 6034}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUIZO DA VARA ACIDENTES E DELITOS DE TRANSITO DA COMARCA 
DE ARACAJU/SE. 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 202340600630 

 

 

 

JOCILENE DE BRITO, já qualificada nos autos, vem mui respeitosamente 

à presença de Vossa Excelência, por conduto de sua advogada, em cumprimento ao 

último despacho, dizer que o requerente NÃO possui interesse na produção de outras 

provas.  

Ressaltando que o processo já se encontra instruído com todos os 

documentos necessários. 

Oportunidade em que, reitera todos os termos, argumentos e documentos 

contidos na inicial e replica juntada em 31/07/2023, a fim de serem julgados 

procedentes todos os pedidos autorais com a condenação da seguradora demandada no 

valor da indenização pleiteada. 

 

Pede e espera deferimento. 

  

Aracaju/SE, 29 de agosto de 2023. 

 
ANA CAROLINA TEIXEIRA MOTA 

OAB/SE Nº 6034 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  30/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: KELLY CHRYSTIAN SILVA

MENENDEZ - 2592}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290
www.joaobarbosaadvass.com.br

2885338- C3/ 2023-00587/ A CLASSIFICAR

 

 

 

 

 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO - VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRANSITO DA COMARCA DE 
ARACAJU/SE

 

 

Processo: 202340600630

                              SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada nos 
autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOCILENE DE BRITO, em trâmite perante este Douto 
Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., informar que não há provas a 
produzir.

 

 

Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

ARACAJU, 28 de agosto de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/SE 780-A

KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ
OAB/SE 2592
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  31/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Certifico que, as partes peticionaram tempestivamente.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  31/08/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Desta feita, faço os presentes autos conclusos.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  09/10/2023

 

MOVIMENTO:

  Julgamento

 

DESCRIÇÃO:

  III - Dispositivo Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pleito autoral para condenar a seguradora requerida ao

pagamento de R$ 1.082,84 (um mil, novecentos e oitenta e dois reais e oitenta e quatro centavos), referente aos

DANOS MATERIAIS, a ser observada correção pelo INPC, a partir da data do evento danoso, mais juros de mora de

1% (um por cento) ao mês contados da citação, tudo até o efetivo pagamento, com base na Lei 11.482/07 c/c artigo

269, I do Código de Processo Civil. CONDENO a parte requerida ao pagamento das custas e honorários

advocatícios, os quais arbitro em 15%(quinze por cento) sobre o valor da condenação, observando o que dispõe o

art. 85, §2º, do CPC/15. Com o trânsito em julgado, certificado nos autos, dê-se a devida baixa e, após, arquivem-se.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Aracaju, 25 de setembro de 2023.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
Vara de Acidentes e Delitos de Trânsito

Nº Processo 202340600630 - Número Único: 0022546-73.2023.8.25.0001
Autor: JOCILENE DE BRITO
Réu: SEGURADORA LIDER

Movimento: Julgamento >> Com Resolução do Mérito >> Procedência em Parte

SENTENÇA 

Vistos etc. 

I - Relatório 

   Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA proposta por JOCILENE DE BRITO, por
 intermédio de advogado constituído, contra SEGURADORA LÍDER DOS

CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT  , ambos devidamente qualificados nos autos
do processo em epígrafe. 

  Relata na vestibular ser beneficiária do seguro DPVAT, que entende lhe ser devido
em virtude de acidente de trânsito, da qual resultou em lesão/fratura que lhe causou
despesas médicas. Todavia, após requerer o benefício administrativamente para o

  reembolso dos gastos desprendidos, a requerida negou o pagamento da indenização,
razão pela qual almeja a condenação da seguradora acionada ao pagamento de
indenização, tal como estabelecido no art. 3º, inciso II, da antiga Lei 6.194/74, além
de custas processuais e verba honorária. 

 Acostou aos autos os pertinentes documentos, a fim de munir de força probante as
assertivas supra, a exemplo de documentos pessoais, laudo e relatórios médicos
diversos, bem como comprovante de negativa da indenização. 

 Compondo a lide após validamente citada, ofereceu a seguradora ré tempestiva
resposta, sob a forma de contestação, mediante a qual postula, preambularmente, a
prescrição como questão prejudicial de mérito. Em caso de eventual condenação,
roga quesejam os juros moratórios computados a partir da citação e correção
monetária a partir do ajuizamento da demanda, almejando, em suma e por fim, a
integral improcedência dos pedidos. 

Fora apresentada réplica reiterativa à fl. 128-135. 

Saneado o feito às fls. 139-143. 

 Volveram os autos conclusos após manifestação das partes acerca do saneamento. 

É o relatório. Fundamento e decido. 

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 09/10/2023 às 09:08:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023011339430-73. Fl: 1/5
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II- Fundamentação 

II.I- Da indenização das despesas médicas 

  Cuida-se de AÇÃO DE COBRANÇA, cingindo-se o pleito autoral à perseguição
   judicial do valor atinente à indenização do seguro DPVAT, aduzidamente não

 repassado em sua integralidade, nos termos da legislação aplicável, com arrimo no
art. 3º, III, da Lei 6.194/74. 

 Da análise do in folio, verifica-se que o acidente ocorreu em 21/10/2019, consoante
se avista do Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito acostado ao bojo dos

  autos, razão pela qual, em homenagem ao princípio do  tempus regitactum, observar-
se-ão as disposições legais constantes da Medida Provisória nº 340/2006, a qual foi

 posteriormente convertida na Lei nº 11.482/2007 e que, alterando a redação original
da Lei 6.174/94, tratativa da matéria, assim prescreve: 

“Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art.
2º desta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez
permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos
valores que se seguem, por pessoa vitimada: 

(...) 

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso
à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares
devidamente comprovadas.” 

 

 

O caso em questão encaixa-se perfeitamente na hipótese de aplicação da supracitada
legislação, considerando a já mencionada data de ocorrência do sinistro, ou seja,
depois da entrada em vigor da MP nº 340/2006, de 29 de dezembro de 2006,

 posteriormente convertida em lei. 

Neste sentido, o Tribunal de Justiça de Sergipe já se manifestou. Vejamos: 

Apelação Cível - Cobrança de diferença de indenização de Seguro
Obrigatório (DPVAT) - Mérito - No caso dos autos aplica-se a Lei
nº 11.482/07 porque vigente na época do evento, a qual previa a
indenização de até R$ 13.500,00 em caso de morte - Valor pago pela
Seguradora em conformidade com o estabelecido na Lei - Recurso
conhecido e provido - Decisão Unânime. (Apelação Cível nº
2010211130, DES. CEZÁRIO SIQUEIRA NETO, publicado em 16
/05/2011) 

 

Sendo assim, não há que se perquirir quanto a incidência da Lei nº 11.482/07, a qual
 prevê o pagamento de até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) a título de

reembolso à vítima, em não sendo atestada invalidez permanente. 

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 09/10/2023 às 09:08:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023011339430-73. Fl: 2/5
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Em enfrentamento ao cerne do litígio, de pronto, ressalto que o nexo de causalidade
 entre as lesões então sofridas pela demandante e o acidente automobilístico

remanesce provado pelos documentos acostados na inicial e os laudos constantes dos
autos, os quais não apontam qualquer indício de vício ou inidoneidade material

 /formal à data da realização, não pairando quaisquer dúvidas quanto a correlação das
lesões e sequelas outrora suportadas pela parte autora e o acidente de trânsito
noticiado nos autos. 

Não obstante, registre-se que comprovação do pagamento do prêmio do seguro não é
condição indispensável para a indenização. 

 

Ademais, na espécie incide integralmente a Súmula n. 257 do Superior Tribunal de
 Justiça, verbis: 

 

“A falta de pagamento do prêmio do seguro obrigatório de Danos
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres
(DPVAT) não é motivo para a recusa do pagamento da indenização.”
 

   Precedentes: Resp 67.763-RJ (4ª T, 17.10.1995 – DJ 18.12.1995)
   Resp 144.583-SP (3ª T, 18.11.1999 – DJ 07.02.2000) Resp 200.838-

GO (4ª T, 29.02.2000 – DJ 02.05.2000) 

 

Com efeito, a falta de recolhimento do prêmio do seguro obrigatório não é motivo
para a recusa do pagamento da indenização pelas seguradoras, quando a vítima é
proprietária do veículo. Acerca da questão, eis julgado do STJ: 

 

“CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO DE RESPONSABILIDADE
CIVIL DOS PROPRIETÁRIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES
DE VIA TERRESTRE (DPVAT). COBERTURA SECURITÁRIA.
NÃO PAGAMENTO DO PRÊMIO RESPECTIVO.
DISPENSABILIDADE. LEIS NS. 6.194/74 E 8.441/82. I. O seguro
obrigatório de responsabilidade civil de veículos automotores
decorre de imposição legal, em que, mesmo na situação de não
pagamento do prêmio respectivo pelo proprietário do veículo,

 exsurge a obrigação de indenizar pelas seguradoras participantes do
 convênio , ressalvado o direito de regresso. II. Precedentes do STJ.

III. Recurso conhecido e provido. Ação procedente. (STJ -
RECURSO ESPECIAL (RESP) - Nº 163836 - RS - RIP:
199800092862 - REL. ALDIR PASSARINHO JÚNIOR - TURMA:
QUARTA TURMA - J. 25/04/2000 - DJ. 28/08/2000 PAG. 85). 

 

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 09/10/2023 às 09:08:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023011339430-73. Fl: 3/5
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Como se sabe, a finalidade principal do seguro é estabelecer a garantia de uma
indenização mínima. O pagamento resulta do simples evento danoso, tendo por base
a responsabilidade objetiva dos usuários de veículo pelos danos pessoais que venham
a causar independentemente de apuração de culpa, ou de pagamento do prêmio. 

Superada a questão acima disposta, o mérito reside no dever de reembolso integral de
“despesas por assistência médica” - DAM, observado limite legal. 

A prova documental, anexada com a petição inicial, demonstra-se idônea e farta para
a demonstração dos custos particulares assumidos pela parte autora em decorrência

 do acidente de trânsito, destinados a alcançar assistência médico-hospitalar. 

Ditos gastos estão em plena consonância com os relatos médico-hospitalar anexados
aos autos, além de recibos e notas fiscais. Portanto, não tenho dúvida que a autora
custeou valores para fins de assistência médica. 

Nada desqualifica as provas documentais do requerente como faz crer o demandado. 

 As notas fiscais e documentos deixam claro o desembolso do requerente. Portanto, o
complemento perseguido nestes autos está amparado por lei, sendo ilegítima a recusa
no pagamento integral legal. 

A correção monetária incide da data na qual foi pago valor inferior ao devido,
enquanto os juros de mora incidem da citação. 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. DPVAT. AÇÃO DE
COBRANÇA. DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLE
MENTARES. 1. INCLUSÃO DA SEGURADORA LÍDER S/A NO
PÓLO PASSIVO.Qualquer seguradora que atue no consórcio
responsável pelo pagamento de indenização decorrente do Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores

 de Vias Terrestres pode ser demandada judicialmente para a
complementação do valor da indenização paga, conforme preceitua
o art. 7º da Lei nº 6.194/74, cabendo ao autor a escolha de contra

 quem ajuizar a demanda. 2. REEMBOLSO. Considerando o
disposto no art. 3º, inciso III, da Lei 6.194/74, a autora faz jus à
indenização pleiteada, uma vez que comprovadas as despesas
relativas ao atendimento médico, atendimento hospitalar, internação
e exames, como exige o art. 5º, § 1º, alínea b, da Lei 6.194/74. 3.
CORREÇÃO MONETÁRIA. O termo inicial da correção é a data
do pagamento administrativo parcial, sob pena de enriquecimento
injustificado da parte demandada.4. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. Adequada a fixação do percentual dos
honorários advocatícios em 15% sobre o valor da condenação, a teor
do que dispõe o § 3º do art. 20 do CPC. NEGARAM
PROVIMENTO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70038608014,
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz

  Felipe Brasil Santos,Julgado em 15/12/2010). 

 

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 09/10/2023 às 09:08:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023011339430-73. Fl: 4/5
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Embora tenha a autora pleiteado o ressarcimento no teto máximo previsto de R$
2.700,00 (dois mil e setecentos reais) a título de despesas médicas, esta comprovou
tão somente o gasto de  R$ 1.082,84 (um mil, novecentos e oitenta e dois reais e
oitenta e quatro centavos)  com medicamentos e serviços médicos. (recibos e
comprovantes às fls. 23-36). 

Assim, deve a parte autora, com fulcro no art. 3°, inciso III, da Lei 6.194/1974, ser
 ressarcido no valor de R$ 1.082,84 (um mil, novecentos e oitenta e dois reais e

oitenta e quatro centavos) referentes às DAMS. 

III - Dispositivo 

  Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pleito autoral para condenar a seguradora
requerida ao pagamento de      R$ 1.082,84 (um mil, novecentos e oitenta e dois reais e

   oitenta e quatro centavos)  , referente aos DANOS MATERIAIS, a ser observada
correção pelo INPC, a partir da data do evento danoso, mais juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês contados da citação, tudo até o efetivo pagamento, com base
na Lei 11.482/07 c/c artigo 269, I do Código de Processo Civil. 

 CONDENO a parte requerida ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os
  quais arbitro em 15%  (quinze por cento) sobre o valor da condenação, observando o

que dispõe o art. 85, §2º, do CPC/15. 

Com o trânsito em julgado, certificado nos autos, dê-se a devida baixa e, após,
arquivem-se. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Aracaju, 25 de setembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, Juiz(a) de
, conforme art. 1º,Vara de Acidentes e Delitos de Trânsito, em 09/10/2023, às 09:08:05

III, "b", da Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023011339430-73.

Assinado eletronicamente por RÔMULO DANTAS BRANDÃO, em 09/10/2023 às 09:08:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023011339430-73. Fl: 5/5
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  10/10/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Aguardando decurso de prazo.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  10/10/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 10/10/2023, o movimento registrado no dia 09/10/2023, às

09:08:10 : Julgamento >> Com Resolução do Mérito >> Procedência em Parte

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  29/10/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Apelação realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: KELLY CHRYSTIAN SILVA

MENENDEZ - 2592}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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2885338- C3/ 2023-00587/ DAMS 

 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO . VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRANSITO DA COMARCA DE 
ARACAJU/SE 

  

  

Processo n. 00225467320238250001 

  

  

                                        SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras 
previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representadas, por seus advogados que 
esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOCILENE DE BRITO, 
em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, 
apresentar seu RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular 
processamento e ulterior envio à Câmara Cível 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
ARACAJU, 17 de outubro de 2023. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/SE 780-A 

 
 

KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ 
OAB/SE 2592 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DO . VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRANSITO DA COMARCA DE ARACAJU / SE 

Processo n.º 00225467320238250001 

APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A 

APELADA: JOCILENE DE BRITO 

       

RAZÕES DO RECURSO 

  

COLENDA CÂMARA, 

INCLÍTOS JULGADORES, 

A sentença proferida no juízo “a quo” merece ser reformada, pois a matéria foi examinada em desconformidade com a 
legislação em vigor e as provas constantes dos autos e fundamentada em afronta as normas legais aplicáveis. 

BREVE RELATO DOS FATOS 

Cuida-se o feito de ação de cobrança de seguro DPVAT, em que o recorrido, alega na peça vestibular 
ter sofrido acidente de trânsito em 21/10/2019. 

Aduz ainda, que, em razão do sinistro noticiado nos autos é portador de invalidez permanente, tendo 
se submetido a exame pericial. 

Por fim, em razão da suposta invalidez adquirida, o recorrido, ajuizou a presente lide pleiteando verba indenizatória do 
Seguro DPVAT. 

Entendeu o Nobre Juiz a quo, em acolher parcialmente o pedido inicial, ultrapassando todas as teses 
lançadas na defesa da Demandada, assim, julgou a lide parcialmente procedente, em desfavor da 
Recorrente, condenando-a a indenizar a parte Apelada, a título de seguro DPVAT, nos seguintes 
termos: 
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Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a 
demonstrar, a r. Decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos 
autos. 

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO 

DA PRESCRIÇÃO 

A parte autora alega ter sofrido acidente de trânsito EM 21/10/2019, ficando debilitada de forma permanente. 

Em 21/10/2021, a parte autora deu entrada no pedido administrativo, suspendendo assim, o prazo prescricional 
que estava em curso, conforme previsão da súmula 229 do STJ. 

Súmula 229 STJ: “O pedido do pagamento de indenização à Seguradora suspende o prazo de prescrição até que 

o segurado tenha ciência da decisão“. 

Em 11/11/2021, a Ré encaminhou carta de negativa / informando pagamento administrativo, e assim, após esta 
data, o prazo prescricional voltou a fluir, encerrando-se em 10/11/2022. 

Ocorre que a presente ação foi ajuizada em 30/05/2023, ou seja, após o término do prazo prescricional. 

Vejamos a jurisprudência: 

  

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. 
ART. 487, II, NCPC. SÚMULAS 278, 229 E 101 DO STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  DECISÃO UNÂNIME.- "O termo inicial do prazo prescricional, na ação 
de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 
laboral". Súmula 278, do STJ.- "O pedido do pagamento de indenização à seguradora 
suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão". Súmula 
229, do STJ.- Resta operada a prescrição quando a soma dos lapsos temporais 
referentes ao período anterior e posterior da suspensão excede o prazo de um ano 
previsto no art. 206, §1º, II, do Código Civil, e na Súmula 101, do STJ.- Precedente do 
STJ.- Apelação Cível a que se nega provimento, à unanimidade. 

(Apelação 480389-80000095-96.2015.8.17.1540, Rel. Stênio José de Sousa Neiva 
Coêlho, 2ª Câmara Cível, julgado em 19/12/2018, DJe 11/01/2019) 

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA DE COMPLEMENTO  DO SEGURO DPVAT - 
PRAZO PRESCRICIONAL DO ART. 206, §3º, IX, DO CC - APLICAÇÃO DAS  SÚMULAS 229 E 
405, DO STJ - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AUTORAL -  APELO DESPROVIDO - 
SENTENÇA PRESERVADA - UNANIMIDADE. 

(Apelação 518612-50045444-83.2015.8.17.0001, Rel. José Carlos Patriota Malta, 6ª 
Câmara Cível, julgado em 18/12/2018, DJe 25/01/2019) 

Desta forma, a presente ação deverá ser julgada improcedente. 
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DA AUSÊNCIA DE COBERTURA 

Não se verifica no caso em tela a cobertura do Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, vez que a parte Apelada 
proprietária do veículo encontra-se inadimplente com o pagamento do prêmio do seguro obrigatório. 

Resta comprovado nos autos que o veículo causador do acidente é de propriedade da própria vítima reclamante 
da indenização. 

É cristalino que a parte Apelada não preenche os requisitos necessários para ser indenizada em razão da mora 
do pagamento do Seguro DPVAT. Assim, não há em que se cogitar cobertura securitária para o caso concreto, 
conforme Resolução 273/2012. 

Como qualquer outro seguro, o DPVAT é um contrato aleatório, onde a seguradora, mediante uma 
contraprestação pecuniária, assume a responsabilidade de indenizar o segurado na hipótese de ocorrido o 
sinistro. 

Por certo, o inadimplemento por parte dos proprietários de veículos, gera um desequilíbrio no provisionamento, 
ao passo que a seguradora não recebeu o pagamento que lhe era devido. Assim, a ausência de quitação do 
prêmio, inviabiliza a manutenção regular do contrato, ensejando um aumento nos valores do prêmio, a fim de 
harmonizar o balanço atuarial da seguradora, onerando os demais proprietários. 

Ademais, se deve frisar o caráter social do Seguro DPVAT, evidenciado pela destinação do prêmio pago pelos 
proprietários de veículos automotores. Digno de destaque, que o valor pago a título de prêmio é rateado de 
forma que 45% dos valores arrecadados são direcionados ao Fundo Nacional de Saúde – FNS, para custeio de 
tratamento de vítimas de acidente na rede pública, no Sistema Único de Saúde-SUS e 5% são destinados aos 
programas educativos que buscam prevenir a ocorrência de novos acidentes. 

Frisa-se que a ausência de pagamento pelo proprietário gera um prejuízo a toda sociedade, na medida, em caso 
de inadimplência do seguro, os valores não são repassados aos programas sociais, programa saúde pública e 
programas educadores de prevenção de acidentes. 

Conforme antedito, o Seguro DPVAT exclui da cobertura o sinistrado, quando este for o proprietário do veículo e 
se encontrar inadimplente em relação ao pagamento do prêmio, quando da ocorrência do acidente. Por certo, a 
exclusão da cobertura restringe-se somente ao acidentado-proprietário inadimplente, mantendo-se toda a 
cobertura no que tange a terceiros. 

É exatamente este o entendimento que ensejou a edição do verbete sumular nº 257 do STJ, posto que os casos 
concretos que foram julgados naquela corte tratavam de situações onde a vítima não era o proprietário do 
veículo, sendo, portanto, prescindível a discussão acerca do pagamento ou não do prêmio, uma vez que, 
indiscutivelmente, aqueles acidentados tinham direito ao recebimento da indenização. 

Assim, o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça buscou, tão somente, resguardar o direito de terceiros 
quando não realizado o pagamento do prêmio pelo causador do sinistro. 

Portanto, feita a devida análise nos precedentes da súmula 257, STJ, quais sejam: REsp 200838/GO;  REsp 
67763/RJ; e REsp 144583/SP, temos que a mesma trata de situações jurídicas distintas, quando confrontado ao 
teor Resolução 273/2012 do CNSP, conforme quadro comparativo que segue: 

RESOLUÇÃO 273 /2012 DO CNSP SÚMULA 257, STJ 

Exclui da cobertura a vítima, quando esta for proprietária do 
veículo causador do acidente, estando este inadimplente. 

Garante o recebimento do seguro a TERCEIROS vítimas 
de sinistro causado por proprietário de veículo 

inadimplente. 
  

Consigne-se, por oportuno, que a interpretação que deve ser dada à Súmula 257, STJ, corroborando com a 
exegese do art.7º, §1º da Lei 6.194/74, garante à seguradora consorciada o direito de regresso em face do 
proprietário inadimplente em caso de eventuais valores que se desembolsem com as vitimas de sinistros 
quando o evento for causado por proprietários inadimplentes. 
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Ora, se o §1º do art. 7º da Lei 6.194/74 prevê o direito de regresso em face do proprietário inadimplente, e 
houvesse condenação da Seguradora em indenizar o referido proprietário, a parte autora figuraria tanto como 
credora, como devedora dos valores indenizatórios.   

Deste modo, forçoso aplicar o instituto da compensação e a consequente extinção das obrigações,  de acordo 
com o Art. 368 do Código Civil. 

  

Trazemos a colação o entendimento da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná no 
julgamento da apelação cível Nº 1.658.910-1, no qual a Câmara entendeu concordou com o i. Relator o 
qual ressaltou a importância dos princípios de celeridade e economia processual, no sentido de que não faz 
sentido a Lei prever o direito de regresso à Seguradora quando a ocorrência de proprietário inadimplente e 
condena-la a realizar o pagamento do seguro, vejamos trecho do julgado: 

  
“Tal entendimento também já tinha sido exposto, mesmo que indiretamente, na Lei 
8.441/92, que alterou a Lei 6.194/74, passando a prever o direito de regresso da 
seguradora em face do proprietário inadimplente em seu art. 7º, §1º, [...]”  
  

Ora, se a seguradora possui direito de regresso dos valores despendidos com a 
vítima em face do proprietário inadimplente, por 
decorrência lógica, quando o proprietário inadimplente também figurar como vítima, 
não há o que se falar em indenização, caso contrário este seria credor e devedor 
da mesma obrigação, configurando o instituto da confusão, devendo a obrigação 
ser extinta, nos termos do art. 381, CC. 
  
Também não há como defender a tese de que a indenização é devida pois caput 
do artigo obriga o pagamento, enquanto seu parágrafo primeiro faculta o direito de 
regresso, haja vista os princípios de celeridade e economia processual, que visam 
a obtenção do máximo rendimento da lei com o mínimo de atos processuais, não 
sendo razoável condenar alguém em face de outra pessoa, a qual detenha o direito 
de regresso. 
  

[...] 
  

  
Diante do exposto, dou provimento ao apelo, para reformar a sentença e julgar 
improcedente a lide, condenando o autor ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios, fixados em 15% sobre o valor da causa. 
  

ACORDAM os Desembargadores da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao apelo, nos 
termos do voto do relator. 

  

Nesta esteira trazemos os seguintes arrestos: 

  
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) –SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PRÊMIO – VÍTIMA QUE 
É A PROPRIETÁRIA DO VEÍCULO ENVOLVIDO NO SINISTRO – INADIMPLÊNCIA VERIFICADA – 
INDENIZAÇÃO INDEVIDA – INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 257 DO STJ EM CONFORMIDADE COM 
AS DEMAIS DISPOSIÇÕES VIGENTES ACERCA DA MATÉRIA – EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO – 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS INICIAIS – INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL. RECURSO DE 
APELAÇÃO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 
(TJPR - 8ª C.Cível - 0018643-27.2016.8.16.0130 - Paranavaí -  Rel.: Juiz Alexandre Barbosa 
Fabiani -  J. 06.09.2018) 
  
  
Apelação cível. Ação de cobrança. Seguro obrigatório DPVAT. Dever de 
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indenizar. Vítima proprietária do veículo. Inadimplência do prêmio do seguro obrigatório à 
época do sinistro. Indenização indevida. Inaplicabilidade da Súmula 257 do STJ. Instituto da 
confusão configurado. Inteligência do art. 381 do Código Civil. Extinção da obrigação. Ônus de 
sucumbência. Readequação. Recurso provido. 
1. Art. 17. §2º Resolução SUSEP 332/2015: “Se o proprietário do veículo causador do sinistro 
não estiver com o prêmio do Seguro DPVAT pago no próprio exercício civil, e a ocorrência do 
sinistro for posterior ao vencimento do Seguro DPVAT, não terá direito à indenização.” 
2. Art. 381 do Código Civil: “Extingue-se a obrigação, desde que na mesma pessoa se 
confundam as qualidades de credor e devedor. 
3. Com o provimento do recurso de apelação em relação ao mérito, deve ser readequado o 
ônus de sucumbência. 
(TJPR - 8ª C.Cível - 0004500-96.2017.8.16.0130 - Paranavaí -  Rel.: Desembargador Hélio 
Henrique Lopes Fernandes Lima -  J. 08.11.2018) 

Pelo exposto, merece reforma a r. decisão atacada, vez que não deve ser imputada à Apelante qualquer 
indenização pelos supostos danos,  eis que ausentes os elementos ensejadores da obrigação de indenizar. 

  

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência 
desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, 
dando provimento ao presente recurso, para: 

Seja reconhecida a ausência de pagamento do prêmio do Seguro DPVAT e a consequente improcedência da 
presente ação. 

Nestes Termos, 
 Pede Deferimento, 

 
ARACAJU, 17 de outubro de 2023. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/SE 780-A 

 
 

KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ 
OAB/SE 2592 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/CE 27.954-A, JOÃO 
PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE 
SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado KELLY CHRYSTIAN SILVA MENENDEZ, inscrito na OAB/SE 2592 os poderes que lhes foram conferidos por 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe 
move JOCILENE DE BRITO, em curso perante a . VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRANSITO da comarca de ARACAJU, 
nos autos do Processo nº 00225467320238250001. 

  

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2023. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/SE 780-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  
JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  
JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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1Art. 12º. O Seguro DPVAT garante cobertura por danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não. § 7º fica dispensado o pagamento da indenização ao proprietário inadimplente. 

2Art. 7o A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga 

nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que 

operem no seguro objeto desta lei.  § 1o O consórcio de que trata este artigo poderá haver regressivamente do proprietário do veículo os valores que 

desembolsar, ficando o veículo, desde logo, como garantia da obrigação, ainda que vinculada a contrato de alienação fiduciária, reserva de domínio, 

leasing ou qualquer outro. 

3Art. 368. Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se compensarem. 
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�����

�����	
�	��
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Pagamento de títulos com débito em conta corrente

26/10/2023    -  BANCO  DO  BRASIL  -   14:31:40

125101251                                   0005

                                                

     COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS        

                                                

CLIENTE: J BARBOSA ADVOGADOS ASS                

AGENCIA: 1251-3          CONTA:         31.969-4

================================================

BCO DO EST. DE SE S.A.                          

------------------------------------------------

04793424460015821061758206047381195180000022392 

BENEFICIARIO:                                   

SERGIPE JUSTICA ESTADUAL DE SE                  

NOME FANTASIA:                                  

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SE             

CNPJ: 13.166.970/0001-03                        

BENEFICIARIO FINAL:                             

Tribunal de JustiCa do Estado de Se             

CNPJ: 13.166.970/0001-03                        

PAGADOR:                                        

SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SE             

CNPJ: 09.248.608/0001-04                        

------------------------------------------------

NR. DOCUMENTO                            102.604

DATA DE VENCIMENTO                    29/10/2023

DATA DO PAGAMENTO                     26/10/2023

VALOR DO DOCUMENTO                        223,92

VALOR COBRADO                             223,92

================================================

NR.AUTENTICACAO            B.98A.E03.DDB.24C.58F

================================================

Central de Atendimento BB                       

4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas     

0800 729 0001 Demais localidades.               

Consultas, informacoes e servicos transacionais.

                                                

SAC BB                                          

0800 729 0722                                   

Informacoes, reclamacoes, cancelamento de       

produtos e servicos.                            

                                                

Ouvidoria                                       

0800 729 5678                                   

Reclamacoes nao solucionadas nos canais         

habituais agencia, SAC e demais canais de       

atendimento.                                    

                                                

Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala  

0800 729 0088                                   

Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao,

outros produtos e servicos de Ouvidoria.        

Assinada por J7663175 JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS 26/10/2023 14:31:39

Transação efetuada com sucesso.

Transação efetuada com sucesso por: J7663175 JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  30/10/2023

 

MOVIMENTO:

  Ato Ordinatório

 

DESCRIÇÃO:

  Diante da interposição tempestiva de apelação, intime-se a parte Apelada/Ré, por seu advogado, para apresentar

contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme disposto no art. 1010, §1º, do CPC.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 VARA DE ACIDENTES E DELITOS DE TRÂNSITO DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  202340600630

 

DATA:

  31/10/2023

 

MOVIMENTO:

  Disponibilização no diário de justiça eletrônico

 

DESCRIÇÃO:

  Foi disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico, no dia 31/10/2023, o movimento registrado no dia 30/10/2023, às

09:03:58 : Ato Ordinatório

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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